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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2023– MATINHA-MA 
 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

EDITAL 
 

A Prefeitura Municipal de Matinha, inscrita no CNPJ sob nº. 
06.158.729/0001-77, sediada na Av. Major Heráclito, S/N – Centro-Matinha/MA, 
por intermédio de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, designado pela Portaria 
nº 001 de 05 de janeiro de 2023, leva ao conhecimento dos interessados que 
realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, 
modo de disputa Aberto, tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo nº 4463/2023- MATINHA, conforme descrito neste Edital e seus 
Anexos. A licitação reger-se-á pelas disposições na forma da Lei Federal nº 
10.520/2002, do Decreto Federal nº 10.024/2019, e alterações, da Lei 
Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar 147/2014, e 
subsidiariamente a Lei nº 8.666/1993, Decreto Municipal e demais normas 
aplicáveis ao objeto deste certame. 

 

ORGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Educação, 
Ciência, Tecnologia e Inovação 

DATA E HORA DO INICIO DO 
CADASTRO DAS PROPOSTAS 

Às 08h do dia 30/ 11/ 2023 

DATA E HORA LIMITE PARA 
IMPUGNAÇÃO 

18h do dia 06/ 12/ 2023 

DATA E HORA FINAL DAS 
PROPOSTAS 

13/ 12/ 2023 às 08:29h 

DATA E HORA DE ABERTURA 
DA SESSÃO PÚBLICA 

13/ 12/ 2023 às 08:30h 

LOCAL www.portaldecompraspublicas.com.br 

MODO DE DISPUTA Aberto 

 

1. DO OBJETO 

1.1 O presente Pregão tem por objeto o Registro de Preços para futura e 

eventual contratação de empresa especializada no fornecimento contínuo de 

produtos alimentícios destinados ao atendimento das necessidades da merenda 

escolar das unidades educacionais pertencentes à rede do Município de 
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Matinha/MA a serem prestados de acordo com as especificações e quantidades 

constantes no Termo de Referência (Anexo I), parte integrante deste Edital. 

1.2. O valor estimado para o objeto desta licitação é de R$ 1.143.894,80 (Um 
milhão, cento e quarenta e três mil, oitocentos e noventa e quatro reais e 
oitenta centavos).  
1.3 A quantidade dos materiais indicados no Termo de Referência (Anexo I) é 

apenas estimativa de consumo e será solicitada de acordo com as necessidades 

do Órgão Gerenciador, podendo ser utilizada no todo ou em parte. 

1.4. O critério de julgamento adotado será menor preço por item, observadas 

as exigências contidas neste Edital e seus anexos quanto as especificações do 

objeto. 

2. DO SISTEMA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

2.1. Os trabalhos serão conduzidos pela servidora designada, denominada 
Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
transferidos diretamente para a página eletrônica 
www.portaldecompraspublicas.com.br 

2.1.1. A servidora terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o 
processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao 
edital, apoiado pela sua equipe responsável pela sua elaboração; conduzir a 
sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta com os 
requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar 
as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, 
encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o 
vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o 
processo devidamente instruído a autoridade responsável pela adjudicação e 
propor a homologação.  

2.2. Serão utilizados para a realização deste certame recursos de tecnologia da 
informação, compostos por um conjunto de programas de computador que 
permitem confrontação sucessiva através do envio de lances dos proponentes 
com plena visibilidade para a Pregoeira e total transparência dos resultados para 
a sociedade, através da rede mundial de computadores.  

2.3. A realização do procedimento estará a cargo da Pregoeira e da 
Administradora do Pregão Eletrônico, empresa responsável para, através da 
rede mundial de computadores, prover o sistema de compras eletrônicas.  

2.4. O fornecedor deverá fazer o seu cadastramento junto ao Portal de Compras 
Públicas e preencher o Termo de Adesão, onde qualquer pessoa física ou 
jurídica, que manifeste interesse em cadastrar-se e apresente a documentação 
exigida, terá acesso ao Portal. O Credenciamento é o nível básico do Registro 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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Cadastral no Portal que permite a participação dos interessados na modalidade 
licitatória Pregão, em sua forma Eletrônica.  

2.4.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de 
senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. O 
credenciamento da proponente junto ao provedor do sistema implica na 
responsabilidade legal da proponente ou de seu representante legal, bem como 
na presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações 
inerentes ao Pregão Eletrônico.  

2.4.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no Portal de Compras Públicas e mantê-los atualizados junto aos 
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. A não observância do disposto neste item poderá 
ensejar desclassificação no momento da habilitação.  

2.5. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear 
através do instrumento de mandato, operador devidamente credenciado junto ao 
Portal de Compras Públicas ou a qualquer corretora associada, atribuindo-lhe 
poderes para formular/assistir lances de preços e praticar todos os demais atos 
e operações inerentes ao processo licitatório no site. 

2.6. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas 
em qualquer Pregão Eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do 
credenciado ou por iniciativa do Portal.  

2.7. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu 
uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao Portal de Compras Públicas a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de seu uso indevido, ainda que por terceiros.  

2.8. Como requisito para participação no Pregão, em campo próprio do sistema 
eletrônico, a proponente deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento 
às exigências de habilitação previstas no edital, bem como manifestar sua 
condição de Microempreendedor Individual (MEI), Microempresas (ME) e 
Empresas de Pequeno Porte (EPP), para os itens exclusivos previstos neste 
certame, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006.  

2.9. O fornecedor, ao utilizar sua senha de acesso ao sistema para dar um lance 
no evento, terá expressado sua decisão irrevogável de concluir a transação a 
que se refere o evento nos valores e condições do referido lance, e caso este 
lance seja o escolhido pelo comprador, será reputado perfeito e acabado o 
contrato de compra e venda do produto negociado.  

2.10. O fornecedor deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente 
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da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pela Pregoeira e/ou pelo sistema ou de sua desconexão.  

2.11. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante, 
que pagará ao Portal de Compras Públicas, provedora do sistema eletrônico, o 
equivalente aos custos pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, 
consoante tabela emitida pela entidade, nos termos do artigo 5°, inciso III, da Lei 
n° 10.520/02. 

3. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar do certame todos os interessados, pessoas jurídicas 
pertencentes ao ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação, 
conforme cada caso, que estejam com credenciamento regular no Portal de 
Compras Públicas e preencham as exigências de habilitação dispostas neste 
edital.  

3.2. As empresas interessadas deverão estar inscritas e credenciadas no 
Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) do Portal de Compras Públicas, 
diretamente ou através de corretora de mercadorias associada, até o horário 
limite previsto no preâmbulo deste edital, conforme disposto neste instrumento. 

3.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou 
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

3.3.1. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 
anexos, cumprindo os requisitos para a habilitação definidos no edital e que a 
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias. 

3.3.2. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

3.3.3. Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo 
menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição. 

3.3.4. Que a proposta foi elaborada de forma independente.  

3.3.5. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do 
art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição.  

3.3.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará 
o licitante às sanções previstas em lei e neste edital.  

3.4. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do procedimento, 
interessados que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:  

3.4.1. Empresas que se encontre em processo falência, concurso de credores, 
dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionem e nem sejam 
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estabelecidas no país, nem aquelas que tenham sido declarados inidôneos para 
licitar ou contratar com a Administração Pública ou punidos com suspensão do 
direito de licitar e contratar com qualquer órgão ou ente integrante da 
Administração.  

3.4.2. Firmas cujos sócios, diretores, representantes legais e/ou responsáveis 
técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou 
administrativo, sejam funcionários, conselheiros, inspetores, diretores, 
empregados ou ocupantes de cargos comissionados no Município de 
Matinha/MA. 

3.4.3. Empresas em regime consórcio e/ou sejam controladoras, coligadas ou 
subsidiárias entre si, ou ainda, qualquer que seja sua forma de constituição. A 
vedação da participação de consórcios neste certame justifica-se diante da 
natureza do objeto licitado, o qual apresenta natureza comum podendo ser 
ofertado por um número amplo de potenciais participantes, inclusive empresas 
de pequeno e médio porte que em sua maioria apresentam o mínimo exigido no 
tocante a capacitação técnica e qualificação econômica e financeira, não 
implicando em qualquer limitação quanto a competitividade (TCU – Acórdão n° 
2831/2012 – Plenário).  

3.4.4. Empresas, bem como titular ou sócios da concorrente, que contenham 
pendências no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas da 
Controladoria Geral da União (CGU); que constem no Cadastro Nacional de 
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no 
endereço eletrônico do Conselho Nacional de Justiça (CNJ); que esteja incluída 
na lista de empresas inidôneas do Tribunal de Conas da União (TCU) e que 
esteja na relação de empresas impedidas de contratar com o Poder Público do 
Tribunal de Contas Estadual e/ou Municipal da sede da licitante, que para fins 
de habilitação devem ser apresentadas certidões ou termos das consultas pela 
licitante.  

3.4.5. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente. 

3.4.6. Empresas que possuam em seus contratos sociais ou estatutos 
finalidades ou objetivos incompatíveis com o objeto deste Pregão. 

3.4.7. Pessoa física, mesmo que em grupo.  

3.4.8. O autor do Termo de Referência ou Projeto Básico deste edital, pessoa 
física ou jurídica.  

3.4.9. Empresas que não atendam a capacitação técnica e operacional mínima 
exigida para execução do objeto licitado, possuam restrições quanto à 
personalidade e capacidade jurídica, financeira e regularidade fiscal ou 
trabalhista. 
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3.5. A participação neste certame importa ao proponente a irrestrita e irretratável 
aceitação das condições estabelecidas neste edital, bem como a observância 
dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto 
a recursos, e ainda na aceitação de que deverá fornecer e/ou executar o objeto 
de acordo com o estabelecido neste edital. 

4. – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA E 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema através de 
chave de acesso e senha, concomitantemente com os documentos de 
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação, nos termos do art. 26 do Decreto n° 10.024/19. 

4.2. O objeto cotado deverá ser compatível com o Termo de Referência, de 
maneira a demonstrar que o produto ou serviço de interesse atende às 
especificações técnicas constantes dos anexos deste edital, não podendo a 
proponente modificar, suprimir ou acrescentar a descrição contida no edital, sob 
pena de desclassificação.  

4.3. As propostas deverão ser apresentadas contemplando os quantitativos 
fixados, conforme o Anexo I (Termo de Referência), não sendo permitidas ofertas 
com quantitativo inferior.  

4.4. O licitante deverá enviar sua proposta eletrônica mediante o preenchimento, 
no sistema do Portal de Compras Públicas, dos seguintes campos:  

4.4.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em 
moeda corrente nacional.  

4.4.2. Indicação da marca e fabricante de cada item ofertado (quando for o caso).  

4.4.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência, indicando, no que for aplicável, o modelo, 
prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no 
órgão competente, quando for o caso.  

4.4.4. Quantidade, devendo ser cotada o total previsto para cada item.  

4.5. Os preços propostos deverão ser completos, já considerados tributos 
(impostos, taxas, emolumentos, contribuições sociais e parafiscais), transportes 
de materiais ou pessoal, embalagens, mão-de-obra e qualquer despesa, 
acessória e/ou necessária, mesmo que não especificada neste edital.  

4.6. Não será admitida proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 
e salários de mercado, acrescido dos respectivos encargos, conforme o § 3° do 
artigo 44 da Lei n° 8.666/93.  
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4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência e o presente Edital, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto nos seus termos, em quantidade e qualidade adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo quando requerido, sua substituição. 

4.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto.  

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas 
de regência de contratações públicas, quando participarem de licitações 
públicas.  

4.10. Para usufruir dos benefícios da Lei Complementar n° 123/06 a proponente 
deverá informar, no campo apropriado do sistema eletrônico, que é 
Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual 
nos termos da legislação vigente.  

4.11. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos 
requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as 
exigências do edital. A falsidade desta declaração sujeitará o licitante às sanções 
previstas no art. 7° da Lei n° 10.520/02.  

4.12. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema até a abertura da sessão pública. 
Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo 
licitante, não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá 
somente após a abertura da sessão.  

4.12.1. Nesta etapa do certame não será estabelecida ordem de classificação 
entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 
procedimentos de negociação e julgamento da proposta.  

4.13. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para 
acesso público após o encerramento do envio de lances.  

4.14. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão 
encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio 
de lances, observado o prazo de 02 (duas) horas ou outro definido no ato pela 
Pregoeira.  

4.15. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no 
edital. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada 
no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  
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4.15.1. A Pregoeira poderá suspender a sessão pública do Pregão quando 
constatar que a avaliação da conformidade das propostas, de que trata o art. 28 
do Decreto Federal n° 10.024/19, irá perdurar por mais de um dia. 

4.16. A proponente deverá manter o valor da proposta registrada por no mínimo 
60 (sessenta) dias, sob pena de incidir nas sanções previstas no art. 7° da Lei 
n° 10.520/02. 4.17. Qualquer elemento que possa identificar ou individualizar a 
licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções 
previstas neste edital. 

5. DA SESSÃO PÚBLICA E CONFERÊNCIAS DAS PROPOSTAS 
ELETRÔNICAS 

5.1. A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal 
e intransferível do representante credenciado e subsequente ao 
encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, por meio 
do sistema eletrônico no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br.  

5.2. Os fornecedores deverão permanecer logados e aguardando o início dos 
trabalhos por até 01 (uma) hora além do horário estipulado para início da sessão. 
Após esse prazo não havendo o início da sessão a mesma deverá ser remarcada 
com divulgação por meio do “chat” do sistema eletrônico.  

5.3. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste edital. 
O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
propostas e lances.  

5.4. Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da 
proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela 
Pregoeira.  

5.5. Durante a sessão pública, a comunicação entre a Pregoeira e as licitantes 
ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens (“chat”), em campo 
próprio do sistema eletrônico.  

5.6. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão.  

5.7. Caso haja desconexão com a Pregoeira no decorrer da etapa competitiva 
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para 
a recepção dos lances, retornando a Pregoeira, quando possível, sua atuação 
no certame, sem prejuízo dos atos realizados.  

5.7.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 
sessão do Pregão será suspensa e terá reinício somente após reagendamento/ 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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comunicação expressa aos participantes via “chat” do sistema eletrônico, onde 
será designado dia e hora para a continuidade da sessão.  

5.8. Havendo a necessidade de suspensão da sessão do certame, a Pregoeira 
designará novo dia e horário para a continuidade do certame. Em qualquer fase 
da licitação a Pregoeira poderá solicitar parecer técnico, dos assessores dos 
setores envolvidos na licitação, para orientar na sua decisão, atendendo 
integralmente todas as exigências e especificações do Termo de Referência e 
do edital.  

5.8.1. É obrigação do licitante o retorno aos trabalhos na hora e data designadas 
após a suspensão da sessão. A suspensão da sessão, data e hora de retorno 
serão comunicadas a todos através do “chat” e quando possível também será 
realizada a suspensão da sessão via sistema.  

5.9. O andamento do procedimento de licitação, entre a data de abertura das 
propostas e a adjudicação do objeto, deve ser acompanhado pelos participantes 
por meio do Portal de Compras Públicas, que veiculará avisos, convocações, 
desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao 
procedimento.  

5.10. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema 
eletrônico poderá ser esclarecida através dos canais de atendimento do Portal 
de Compras Públicas, de segunda a sexta feira, das 08 h e 00 min às 18 h e 00 
min (horário de Brasília/DF) através dos canais informados no site 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

5.11. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas devendo desclassificar 
motivadamente aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste edital, contenham vícios insanáveis, possibilitem a 
identificação ou individualização do licitante por qualquer tipo de elemento 
inserido na proposta ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Termo de Referência.  

5.11.1. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no 
sistema, acompanhado em tempo real por todos os participantes.  

5.12. A não desclassificação da proposta nesta fase do procedimento não 
impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase 
de aceitação.  

5.13. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pela 
Pregoeira.  

5.14. Classificadas as propostas, a Pregoeira dará início à fase competitiva, 
quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor 
consignados no registro de cada lance. 
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6. -   DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E NEGOCIAÇÃO 

6.1 Aberta a etapa competitiva os representantes das proponentes deverão estar 
conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance 
ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento, de 
seu valor e do respectivo horário de registro.  

6.2. O licitante poderá ofertar lance com valor superior ao menor lance 
registrado, desde que seja inferior a seu último lance e diferente de qualquer 
lance válido para o objeto.  

6.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.4. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta.  

6.5. Durante a sessão de disputa de lances, não serão aceitos pedidos de 
desclassificação de proposta sob alegação de erro de cotação ou congêneres. 

6.6. Após a sessão de disputa de lances, durante a fase de aceitação/habilitação, 
não serão aceitos pedidos de desclassificação de proposta fundamentados em 
causas, razões ou circunstâncias de manifesta e objetiva responsabilidade do 
licitante.  

6.7. Não poderá haver desistência de lance ofertado, sujeitando-se o desistente 
às penalidades constantes no art. 7° da Lei n° 10.520/02.  

6.8. O licitante que pleitear desistência de lance ofertado em decorrência de caso 
fortuito ou força maior poderá ser isento das penalidades, a critério da Pregoeira. 
Na hipótese de ocorrência do caso garantir-se-á ao requerente defesa prévia. 

6.9. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, 
em tempo real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o 
autor dos lances aos demais participantes.  

6.10. Os proponentes poderão oferecer lances sucessivos, pelo valor unitário por 
cada item, observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 

6.11. Será adotado para este Pregão o MODO DE DISPUTA ABERTO, onde os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos.  

6.11.1. Nos termos da legislação, neste modo de disputa a etapa de envio de 
lances na sessão pública durará inicialmente 10 (dez) minutos e, havendo 
prorrogações automáticas pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. A 
prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata este subitem, 
será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances 
intermediários.  
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6.11.2. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no subitem 
acima, a sessão pública será encerrada automaticamente. Encerrada a sessão 
pública sem prorrogação automática pelo sistema, a Pregoeira poderá, 
assessorada pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, 
em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa.  

6.11.3. Finalizados os prazos estabelecidos anteriormente, o sistema ordenará 
os lances em ordem crescente de vantajosidade.  

6.12. O critério de julgamento adotado para a classificação das propostas é o 
MENOR PREÇO POR ITEM, observado o preço unitário do item em disputa, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes for de seu interesse.  

6.13. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 0,01 
(um centavo), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto 
em relação ao lance que cobrir a melhor oferta, em relação ao valor unitário dos 
itens em disputa.  

6.14. Findada a etapa de lances, caso o sistema detecte o empate previsto no 
artigo 44 da Lei Complementar n° 123/06 a ferramenta iniciará automaticamente 
a aplicação do desempate em favor das Microempresas, Empresas de Pequeno 
Porte e Microempreendedores Individuais conforme dispõe o artigo 45 da 
mesma lei.  

6.14.1. Considerar-se-á empate quando as propostas apresentadas por 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5,0% (cinco 
por cento) superiores à proposta de menor preço classificada, desde que esta 
não tenha sido apresentada por outra Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte.  

6.14.2. Ocorrendo o empate acima descrito, a Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte melhor classificada poderá apresentar nova proposta de preço, 
inferior à menor proposta classificada, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos 
após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. Uma vez apresentada, 
a nova proposta em valor inferior será considerada vencedora do certame e terá 
o objeto adjudicado em seu favor.  

6.14.3. Caso a beneficiada não apresente nova proposta de preços na forma do 
item 6.14.2 serão convocadas as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
remanescentes que se enquadrarem na hipótese do item 6.14.1, segundo a 
ordem de classificação.  

6.14.4. Na hipótese de não contratação de Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte nos termos dos itens anteriores o objeto será adjudicado em favor 
da proposta de menor preço originalmente vencedora do certame. 

6.15. Casos não sejam apresentados lances, verificar-se-á a conformidade da 
proposta de menor preço.  
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6.16. O sistema informará a proposta de menor preço (ou a melhor proposta) 
imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, 
após negociação e decisão pela Pregoeira acerca da aceitação da proposta ou 
lance de menor valor.  

6.17. Se a proposta ou lance de menor valor for inaceitável a Pregoeira 
examinará a proposta ou lance subsequente na ordem de classificação, 
verificando sua compatibilidade, sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta ou lance que atenda ao edital.  

6.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira 
deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, 
vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.  

6.19. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelas demais licitantes.  

6.20. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

7. - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

7.1. Declarada a empresa vencedora ao final da fase de lances, o licitante 
detentor da melhor oferta deverá encaminhar a proposta de preços readequada 
ao último valor ofertado ou ao valor ajustado na fase de negociação, de forma 
digitalizada no prazo de até 2 (duas) horas, contados a partir da declaração de 
vencedor, no campo adequado para tal, disponível no site 
www.portaldecompraspublicas.com.br, contendo os valores (unitários e totais), 
descrição contendo especificação detalhada, unidade de fornecimento, marca e 
o valor deverá ser igual ou menor ao lance vencedor. 

7.1.1. A proposta readequada deverá conter o valor negociado com a Pregoeira, 
sob sua inteira responsabilidade.  

7.1.2. Dentro do prazo de 02 (duas) horas poderão ser remetidos, por iniciativa 
da licitante, tantos quantos forem os documentos complementares ou 
retificadores afetos a sua Proposta de Preços.  

7.1.3. Em caso de qualquer ocorrência que impeça a inserção da proposta 
readequada e/ou de documentos de habilitação, na devida plataforma digital, a 
empresa vencedora deverá solicitar via chat da plataforma digital o envio dos 
referidos documentos por e-mail dentro do prazo estabelecido de 02 (duas) 
horas.  

7.1.4. A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após 
transcorrido o prazo de 2 (duas) horas, não serão considerados, para fins de 
análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta de Preço ou de qualquer 
outro documento complementar ou retificador ou que deveria ter sido remetido 
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juntamente com a proposta, sendo realizado, pela Pregoeira, o registro da não 
aceitação da proposta, e a convocação da próxima licitante. 

7.1.5. Os prazos que se referem o item 7.1 poderão ser prorrogados a pedido da 
licitante, desde que fundamentados e aceitos pela Pregoeira.  

7.2. A Proposta de Preços deverá atender aos seguintes requisitos:  

7.2.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em formulário próprio 
contendo as mesmas informações exigidas no Termo de Referência, assinado 
por quem de direito, em 01 (uma) via, no idioma oficial do Brasil, sem rasuras, 
emendas ou entrelinhas, constando o preço de cada item, expresso em reais 
(R$), com 02 (dois) dígitos após a vírgula no valor unitário, em algarismos 
arábicos, conforme mencionado acima, devendo todas as folhas serem 
rubricadas e assinadas na última folha em local específico. 

7.2.2. Preço unitário do item, cotando-se cada produto discriminado, em moeda 
corrente nacional, em algarismo com até 02 (duas) casas decimais após a 
vírgula, computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto 
da licitação, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, garantias e quaisquer outros ônus que incidam ou venham a incidir 
sobre o objeto licitado e constante da proposta. 

7.2.3. Em caso de divergência entre os valores unitário e total, serão 
considerados os primeiros e, entre os expressos em algarismos e por extenso, 
serão considerados estes últimos.  

7.2.4. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da 
proposta ou incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação 
da mesma por caracterizar preço inexequível no julgamento das propostas, 
serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos 
de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os produtos serem fornecidos 
sem ônus adicionais.  

7.2.5. O prazo para a entrega dos serviços deverá ser de acordo com o 
estipulado pela Secretaria solicitante, devidamente informados no Termo de 
Referência.  
7.2.6. Somente será aceito um preço para o item.  

7.2.7. Constar prazo de validade das condições propostas não inferior a 90 
(noventa) dias, a contar da data de apresentação da proposta.  

7.2.8. Indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição no CNPJ 
e inscrição estadual/ municipal do estabelecimento da empresa que irá fornecer 
o objeto da licitação, endereço completo, telefone e endereço eletrônico (e-mail) 
para contato, número da conta corrente bancária e agência respectiva para 
eventuais pagamentos, bem como informações pessoais do responsável pela 
assinatura do contrato administrativo.  
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7.2.9. Indicar a numeração do processo administrativo e deste Pregão 
Eletrônico.  

7.2.10. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto 
deste edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que 
induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.  

7.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não 
lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto.  

7.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 
o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos. A 
Pregoeira poderá determinar ou qualquer interessado poderá requerer que se 
realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, 
devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 
Sendo constatada a inexequibilidade da proposta a mesma será desclassificada. 

7.5. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo 
quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos 
meios previstos nos subitens anteriores, a Pregoeira exigirá que o licitante 
classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da 
proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 (três) dias úteis contados da 
solicitação.  

7.6. A Proposta de Preços será considerada completa, abrangendo todos os 
custos com a entrega do produto licitado, conforme disposto no edital.  

7.7. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo 
desconsideradas quaisquer alternativas de preços ou qualquer outra condição 
não prevista neste edital.  

7.8. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja 
quanto ao preço, condições de pagamento, prazos ou outra condição que 
importe em modificação dos termos originais ofertados.  

7.9. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as declarações, 
especificações e exigências do presente edital e de seus anexos e que 
apresentem omissões, irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 
julgamento.  

7.10. A proposta de preço deverá estar acompanhada da declaração de que o 
fornecedor dos produtos conhece e aceita as regras determinadas pela 
Administração, através deste edital, bem como que expressar que nos preços 
propostos estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por 
exemplo: transportes (fretes), tributos de qualquer natureza e todas as despesas, 
diretas ou indiretas, relacionadas com a execução do objeto desta licitação. 
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7.11. A licitante interessada declarará que os materiais e/ou serviços cotados na 
proposta são de qualidade, bem como ciência de que acaso constatada alguma 
imperfeição nos materiais, os mesmos serão devolvidos e/ou rejeitados, com 
imputação de eventuais penalidades a licitante ou responsável identificado.  

7.12. A concorrente deve declarar que, caso seja a vencedora desta licitação e 
celebre o respectivo contrato administrativo, se compromete a observar a 
legislação trabalhista, previdenciária e de saúde e medicina do trabalho, 
responsabilizando-se pela eventual formalização dos registros contratuais, 
assim como pela previsão de gastos com meio ambiente do trabalho, incluindo 
equipamentos de proteção.  

7.14. Qualquer vício, omissão ou defeito na proposta será observado pela 
Pregoeira que desclassificará a mesma, salvo em situações apenas formais 
previstas na Lei n° 10.520/02 e a Lei n° 8.666/93 e suas posteriores alterações.  

7.15. Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável, se estiver acima 
do valor de referência ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, a 
Pregoeira examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 
aceitabilidade e as condições de habilitação, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que satisfaça às 
condições e exigências constantes no edital e seus anexos. 

7.15.1. Ocorrendo a situação referida no item 7.15, a Pregoeira deverá negociar 
com a licitante subsequente para que seja obtida melhor proposta. Encerrada a 
etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação no edital e verificará a habilitação do 
licitante conforme disposições do edital.  

7.15.2. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/06, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 7.16. Havendo 
necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade.  

7.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará 
a habilitação do licitante, observado o disposto neste instrumento convocatório. 

8. DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da 
licitante detentora da proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira 
verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
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a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&dire
cao=asc);  

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=for
m); 

c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

8.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição 
das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de 
Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); 

8.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.1.3 Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará a licitante 
inabilitada, por falta de condição de participação 

8.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 

8.2 Para a habilitação, a empresa vencedora deverá apresentar em uma via 
os documentos abaixo discriminados, inseridos no sistema até a abertura da 
sessão pública, no campo adequado para tal, disponível no site 
www.portaldecompraspublicas.com.br. A Pregoeira procederá à análise da 
documentação de habilitação do licitante detentor da proposta de menor preço, 
para a verificação do atendimento às condições fixadas neste edital, após o 
encerramento da etapa competitiva. 

8.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados, a licitante será convocada a encaminhá-los, em formato digital, 
via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

8.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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8.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 
CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.6 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 
da matriz, e se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 
da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.7 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças 
de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8.8 Para comprovação da habilitação das empresas interessadas serão 
exigidos dos licitantes os documentos seguintes: 

8.2. Para a HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.2.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.2.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.2.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

8.2.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante 
sucursal, filial ou agência; 

8.2.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 
indicação dos seus administradores; 

8.2.6 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País: decreto de autorização; 

8.2.7 Cédula de identidade do(s) representante(s) legais da empresa. 

8.2.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva; 

8.3 Regularidade fiscal e trabalhista: 

8.3.2 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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8.3.3 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, 
se houver, relativo à sede ou domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.3.4 Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação 
da: 

• Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida 
Ativa da União e Previdenciário. 

8.3.5 Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 
licitante, mediante a: 

• Certidão Negativa de Débitos Fiscais. 

• Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa. 

8.3.6 Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da 
licitante, relativa ao ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e 
TLF – Taxa de Localização e Funcionamento, através de: 

• Certidão Negativa de Débitos Fiscais. 

• Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa. 

8.3.7 Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço, através de apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do 
FGTS. 

8.3.8 Prova de Inexistência de Débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT). 

8.3.9 Caso a licitante detentora do menor preço seja qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual 
deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 
inabilitação. 

8.4 Qualificação Econômico-Financeira, que será comprovada mediante a 
apresentação dos seguintes documentos: 

8.4.1 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, que 
comprove a boa situação financeira da empresa baseada nas 
condições seguintes: 

a) A comprovação de boa situação financeira da empresa licitante será 
demonstrada através de índice financeiro utilizando-se as fórmulas abaixo, cujos 
resultados deverão estar de acordo com os valores estabelecidos: 
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a.1) Índice de Liquidez Geral (ILG) e Índice de Liquidez Corrente (ILC), 
resultantes do cálculo com a aplicação das seguintes fórmulas, maior ou igual a 
1,0 (um): 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
ILG =                                                                                          ≥ 1,0 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 

     Ativo Circulante 
ILC =                                                              ≥ 1,0 

      Passivo Circulante 

 

b) As empresas que apresentarem resultado menor do que o exigido, quando de 
sua habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a 
administração, Capital Social ou Patrimônio Líquido no valor mínimo de 10% 
(dez por cento) do valor estimado da contratação, admitida a atualização para 
a data de apresentação da proposta através de índices oficiais. 

8.4.1.1 As empresas com menos de 01 (um) exercício financeiro deve 
cumprir a exigência deste subitem mediante a apresentação do Balanço de 
Abertura devidamente registrado na Junta Comercial, com Capital Social ou 
Patrimônio Líquido mínimo estabelecido na alínea “b” acima; 

8.4.1.2 Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial 
e demonstrações contábeis assim apresentados: 

a) Publicados em Diário Oficial ou; 

b) Publicados em jornal de grande circulação ou; 

c) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou; 

d) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da 
sede ou domicílio da empresa, na forma da Instrução Normativa nº 11, de 05 
de dezembro de 2013, do Departamento de Registro Empresarial e 
Integração - DREI, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e 
de Encerramento ou; 

e) Por cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital – SPED 
CONTÁBIL, nos termos da IN RFB 1.420/2013, 1.422/2013, IN RFB 1.486/2014, 
IN RFB 1.510/2014, IN RFB 1.594/2015 e IN RFB 1.660/2016 e IN RFB 
1.679/2016. 

8.4.1.3 Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do 
Balanço Patrimonial, a licitante deverá apresentar documentação de alteração 
do Capital Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou Entidade em 
que o Balanço foi arquivado. 
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c) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou 
Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com 
data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de 
apresentação da proposta de preço. 

8.5 Qualificação Técnica 

8.5.1 Atestado ou Declaração de capacidade técnica, expedido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante forneceu ou 
fornece bens compatíveis com o objeto desse Pregão. O atestado deverá ser em 
papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo 
ainda ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, 
gerentes ou servidor responsável. 
8.5.2 Licença de Funcionamento, emitido pelo órgão sanitário competente 
(Estadual ou Municipal) da sede da licitante em ramo de atividade compatível 
com o objeto desta licitação, válida para o ano em exercício. Não será aceita 
Licença de funcionamento com endereço diverso do endereço atual de 
funcionamento da empresa. 

8.6 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência 
de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma 
será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do 
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 
mediante apresentação de justificativa. 

8.7 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 
anterior acarretará a inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital, sendo facultada a convocação das licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual 
com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 

8.8 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 
exigidos, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a continuidade da mesma. 

8.9 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por 
não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 
desacordo com o estabelecido neste Edital. 

8.10 Havendo inabilitação da Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e 
Microempreendedor Individual, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, 
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de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

8.11 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, 
o licitante será declarado vencedor. 

8.11.1 Os documentos exigidos para habilitação relacionados no item 8, deverão 
ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade 
presente no sistema (upload), no prazo de 02 (duas) horas, após solicitação da 
Pregoeira no sistema eletrônico. Somente mediante autorização da Pregoeira e 
em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação 
por meio do e-mail: matinhapublicacoes@hotmail.com. 

8.11.2 - OUTRAS COMPROVAÇÕES  

8.11.2.1 Certidão emitida pela Junta Comercial competente que comprove 
o enquadramento da licitante como Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006, somente para 
efeito do disposto nos artigos 43 a 45 da citada Lei, alterada pela Lei 
Complementar 147, de 07 de agosto de 2014; 

9. – DO JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

9.1. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em 
nome da matriz ou todos em nome da filial exceto aqueles que 
comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz e se referirem ao local da 
sede do interessado.  

9.2. É de exclusiva responsabilidade dos licitantes a juntada de todos os 
documentos necessários à habilitação. A proponente deve apresentar 
juntamente para fins de habilitação as certidões ou termos de consulta que 
comprovem a idoneidade da empresa interessada, devidamente listados no item 
3.4.4 deste ato convocatório.  

9.3. Não serão aceitos documentos cujas datas ou códigos de validação estejam 
rasurados, bem como serão consideradas pela Pregoeira somente cópias 
legíveis.  

9.4. Documentos e certidões para fins de habilitação que não contenham prazo 
de validade somente serão aceitos caso tenham sido expedidos até 60 
(sessenta) dias antes da data da abertura desta licitação.  

9.5. A aceitação dos documentos obtidos via internet ficará condicionada à 
confirmação de sua validade, também por esse meio, se dúvida houver quanto 
à sua autenticidade, pela Pregoeira.  

9.6. Os documentos exigidos para habilitação, consoante o estabelecido neste 
edital, não poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que 
configurem o seu requerimento.  
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9.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 
a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a continuidade da mesma.  

9.8. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou 
contrariar qualquer dispositivo deste edital e seus anexos a licitante será 
inabilitada do certame.  

9.9. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias a Pregoeira examinará 
a proposta ou lance subsequente na ordem de classificação, verificando sua 
compatibilidade e posteriormente a habilitação do participante, sucessivamente, 
até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. Também nesta 
etapa poderá a Pregoeira negociar com a proponente a fim de que se obtenha 
preço melhor. 

9.9.1. Havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 
123/06, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente.  

9.10. Constatando-se o atendimento às exigências fixadas neste edital o objeto 
será a mesma considerada habilitada no certame e declarada vencedora. 

10. DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE  

10.1. É considerado microempreendedor individual, microempresa ou empresa 
de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples e a empresa 
individual, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis, no 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou no Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas (SEBRAE), na forma prevista na Lei Complementar n° 
123/06 e suas alterações.  

10.2. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123/06, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.  

10.3. Os microempreendedores individuais, as microempresas e as empresas 
de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame licitatório, devem 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.  

10.3.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do 
certame para regularização da documentação.  

10.3.2. A omissão do microempreendedor individual, da microempresa ou 
empresa de pequeno porte licitante no que diz respeito ao disposto no subitem 
anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
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sanções previstas na Lei n° 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação das propostas, para 
verificação da habilitação e assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  

10.4. Neste procedimento licitatório será assegurado, como critério de 
desempate, preferência de contratação para os microempreendedores 
individuais, as microempresas e empresas de pequeno porte, na forma a seguir 
definida.  

10.4.1. Considerar-se-á empate aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais 
ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.  

10.4.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 
poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do 
certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 

10.4.3. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que 
porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1° e 2° do art. 44 da Lei 
Complementar n° 123/06, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito.  

10.4.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 
e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos 
nos §§ 1° e 2° do art. 44 da Lei Complementar n° 123/06, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta.  

10.4.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem anterior, 
o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora 
do certame.  

10.5. O disposto no Item 10.4 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial 
não tiver sido apresentada por microempreendedor individual, microempresa ou 
empresa de pequeno porte.  

10.6. O microempreendedor individual, a microempresa ou empresa de pequeno 
porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no 
prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena 
de preclusão. 

11. DA IMPUGNAÇÃO E DOS ESCLARECIMENTOS  

11.1. Conforme previsto nos arts. 23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024/19, até 
3 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório do 
Pregão.  
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11.2. Os pedidos de esclarecimentos ou de impugnação referentes ao processo 
licitatório serão enviados somente por meio eletrônico, através do site 
www.portaldecompraspublicas.com.br.  

11.3. Caberá a Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de 2 (dois) dias úteis, 
contados da data de recebimento da petição, conforme estabelecido nos §§ 1° 
dos arts. 23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024/19, poderá requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.  

11.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data 
para a realização do certame, apenas caso a alteração influencie na elaboração 
das propostas de preços.  

11.5. As impugnações protocoladas intempestivamente serão desconsideradas. 

11.6. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital aquele que, tendo-o 
aceito sem objeção venha a apontar, na data da abertura da sessão ou depois 
da abertura das propostas e documentos, falhas ou irregularidades, hipótese em 
que tal comunicação não terá efeito de recurso 

12. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DO ATO DE CONTROLE FINAL 

12.1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar 
imediata e motivadamente a sua intenção, através de formulário próprio do 
sistema eletrônico, explicitando sucintamente suas razões, quando lhe será 
concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões 
em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

12.1.1. As razões recursais e contrarrazões deverão ser encaminhadas somente 
por meio eletrônico, através do portal: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

12.1.2. A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, 
os fatos e o direito que a proponente pretende que sejam revistos pela Pregoeira. 

12.1.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a 
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela 
Pregoeira ao vencedor.  

12.1.4. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a 
decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pela 
Pregoeira ao(s) licitante(s) vencedora(s) e o encaminhamento do processo à 
autoridade competente para realização do ato de controle final.  

12.1.5. Interposto o recurso, a Pregoeira poderá reconsiderar a sua decisão ou 
encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.  

12.1.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento.  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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12.2. Ocorrendo pedido de esclarecimentos, impugnação ou recurso de caráter 
meramente protelatório, ensejando assim o retardamento da execução do 
certame, a autoridade competente poderá, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, aplicar a pena estabelecida no artigo 7° da Lei n° 10.520/02 e legislação 
vigente.  

12.4. O acompanhamento dos resultados, recursos e atos pertinentes a este 
edital poderão ser consultados no endereço 
www.portaldecompraspublicas.com.br, que será atualizado a cada nova etapa 
do Pregão.  

12.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente registrará o preço do objeto do certame em favor das 
licitantes vencedoras e encaminhará o procedimento devidamente adjudicado 
para exercício do ato de controle final.  

12.6. Na ausência de recurso, caberá a Pregoeira adjudicar o objeto e 
encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a 
homologação, nos termos do disposto no inciso IX do art. 17 e art. 46 do Decreto 
Federal n° 10.024/19. 12.7. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante 
declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso não haja interposição de recurso, 
ou pela Autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados.  

12.8. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório.  

12.9. A licitante vencedora que convocada para assinatura do contrato deixar de 
fazê-lo no prazo fixado, sem justificativa plausível, dela será excluída, sem 
prejuízo das demais penalidades previstas neste edital. 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 
que dele dependam.  

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando 
o licitante declarado vencedor não assinar o contrato administrativo no prazo 
definido ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, § 1° da 
Lei Complementar n° 123/06. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 
acompanhar a sessão reaberta. A convocação se dará por meio do sistema 
eletrônico (“chat”), de acordo com a fase do procedimento licitatório 
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14 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário, o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a 
Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital. 
 

14.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura da ata de registro de preços, a Administração poderá 
encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 
 
14.3. Prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro 

de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando 

solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que 

devidamente aceito. 
 

14.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas necessárias 
para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a 
indicação da licitante vencedora, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 
quantidades, descontos registrados e demais condições. 
 

14.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que 
aceitarem cotar os produtos com preços/descontos iguais aos da licitante 
vencedora na sequência da classificação do certame. 

15 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
 

15.2. A adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar 
instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Edital. 
 
15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 

equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 

Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 

ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, 

a contar da data de seu recebimento. 
 

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
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15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: referida Nota está 
substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 
 

15.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital 
e seus anexos; 
 

15.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 
previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 
 

15.4. A Ata de Registro de Preços decorrente do presente Pregão terá validade 
de 12 (doze) meses a contar de sua publicação na imprensa oficial. 
15.4.1 Previamente à contratação a Administração realizará consulta aos órgãos 
sancionadores para identificar possível suspensão temporária de participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no 
art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 
6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 
15.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão 
ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
 

15.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 
 
16 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

16.1 O preço contratual poderá ser reajustado mediante expressa e 

fundamentada manifestação da parte interessada nos termos e condições 

estabelecidos na MINUTA DO CONTRATO referida no item precedente deste 

Edital. 

17 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 

previstos no Termo de Referência e Contrato. 

18 DAS SANÇÕES E MULTAS CONTRATUAIS 

18.1 O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não 

mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 

modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito 
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prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar a contratar com a 

Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

18.2 No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do objeto 
deste Pregão, a Prefeitura Municipal de Matinha poderá garantida a prévia 
defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na 
execução do fornecimento, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor 
total da Nota de Empenho, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
corridos, uma vez comunicada oficialmente; 

c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, no 
caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 
15 (quinze) dias corridos, contados da comunicação oficial; 

d) Suspensão temporária de participação em licitações com a Administração 
por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir a 
CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no subitem anterior, sendo cabível em casos de 
reincidência, quando a CONTRATADA causar prejuízo a CONTRATANTE ou a 
terceiros, ou der causa à rescisão do contrato, bem como apresentação de 
documento que venha a ser comprovado como falso ou adulterado. 

18.3 As multas a que se referem os subitens anteriores serão descontadas dos 
pagamentos devidos pela Prefeitura Municipal de Matinha ou cobradas 
diretamente da empresa, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas 
cumulativamente com as demais sanções previstas neste tópico. 
  
18.4 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da 
oportunidade de ampla defesa por parte do adjudicatário, na forma da Lei. 

19  - DO PAGAMENTO 

19.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias a 
contar da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura, referente ao fornecimento 
dos produtos, devidamente atestada pelo Setor competente da Prefeitura, por 
meio de um servidor designado para essa finalidade, nos termos e condições 
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estabelecidas na Minuta do Contrato representado no ANEXO III deste Edital. 

19.2 O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE, à CONTRATADA, 
através de deposito em conta corrente, agência e banco indicados pela mesma. 

19.3 O pagamento estará condicionado à comprovação por parte da Contratada, 
de sua regularidade fiscal e trabalhista por meio das certidões expedidas pelos 
órgãos competentes devidamente atualizadas. 

20 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

20.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pela Pregoeira. 

20.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 
pública observarão o horário de Brasília – DF. 

20.4 No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e 
sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

20.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 

20.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação. 

20.7 As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 

20.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem 
os prazos em dias de expediente na Administração. 

20.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento da licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

20.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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20.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, no site da Prefeitura Municipal de 
Matinha-MA https://www.matinha.ma.gov.br ou solicitados através do e-mail 
matinhapublicacoes@hotmail.com. 

20.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
 
Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II - Minuta da Ata de Registro de Preços 

Anexo III – Minuta do Termo de Contrato. 

 

 

Matinha – MA, 27 de novembro de 2023 

 

 

 

 

Pâmella Amaral Pinto 

Pregoeira CPL/Matinha 

Linielda Nunes Cunha 

Prefeita Municipal de Matinha/MA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.matinha.ma.gov.br/
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019-2023 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

ANEXO I 
  
 
1. OBJETO  
 
1.1. A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para futura e 
eventual contratação de empresa especializada no fornecimento contínuo de 
produtos alimentícios destinados ao atendimento das necessidades da merenda 
escolar das unidades educacionais pertencentes à rede do Município de 
Matinha/MA, de acordo com as especificações e quantidades estabelecidas 
neste Termo de Referência. 
 
2. JUSTIFICATIVA 
 
2.1. A aquisição em questão se justifica pela necessidade de fornecer uma ampla 
variedade de alimentos seguros, com o intuito de promover o crescimento 
saudável e o desenvolvimento dos alunos matriculados nas unidades de ensino 
do município de Matinha/MA. Este esforço visa, em última análise, melhorar o 
desempenho acadêmico dos alunos, assegurar a segurança alimentar e 
nutricional, e garantir condições de saúde para aqueles que necessitam de 
atenção específica e se encontram em situação de vulnerabilidade social. Além 
disso, o objetivo é proporcionar a todos igualdade de acesso a uma alimentação 
adequada, respeitando as particularidades das diferentes faixas etárias. 
 
3. ENQUADRAMENTO LEGAL 
3.1. O processo de licitação seguirá as disposições estabelecidas na Lei Federal 
nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Federal nº 10.024/19 e na Lei 
Complementar nº 123/2006, com as alterações da Lei Complementar nº 
147/2014. Além disso, as disposições da Lei Federal nº 8.666/1993 e demais 
normas aplicáveis à situação serão consideradas subsidiariamente, conforme 
apropriado. 
3.2. A licitação para o fornecimento dos produtos alimentícios será realizada na 
modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, uma vez que esses materiais são 
considerados de natureza comum. Isso ocorre devido aos produtos em questão 
apresentarem padrões de qualidade e desempenho usuais no mercado e serem 
prontamente disponíveis para uso. 
 
4. QUANTIDADES ESTIMADO DO OBJETO  
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Item Descrição Unid. Quant. Valor Unit. Valor Total 

1.  

AÇÚCAR: apresentação refinada 
com aparência de  pó  fino, 
homogêneo, na cor branca, de fácil 
escoamento, livre de umidade ou  
empedrado; odor  próprio e sabor 
doce; livre  de fermentação; isento de 
matéria terrosa, de sujidades, 
parasitas, larvas  e detritos  animais 
ou vegetais; embalagem: saco  de 
polietileno  atóxico, contendo 1  kg, 
com  a identificação  do produto, 
marca  do fabricante,  data  de  
fabricação, prazo de validade, peso  
líquido  e número de registro no 
Ministério da Saúde, devidamente 
rotulado conforme legislação vigente; 
observadas as normas técnicas 
pertinentes à legislação sanitária de 
alimentos. Prazo de validade mínimo 
12 meses, a contar da data de 
entrega. (EXCLUSIVO MEI, ME, 
EPP) 

KG 13.000 R$ 3,81 
R$ 

49.530,00 

2.  

ADOÇANTE DIETÉTICO LIQUIDO: 
100% só stevia. Ingredientes: água, 
edulcorantes naturais glicosíde os de 
stevio.com  data  de validade  de  no  
mínimo  12  meses  a partir da data 
da entrega. (EXCLUSIVO MEI, ME, 
EPP) 

UND 140 R$ 4,12 R$ 576,80 

3.  

ALHO:  de  1ª  qualidade,  graúdo,  
bulbo inteiro,  firme  e intacto, sem 
lesões   de origem   física   ou   
mecânica, devendo estar bem   
desenvolvido   e   sadio.  Não   deve 
conter substancias terrosas, 
sujidades ou corpos estranhos   
aderentes   a superfície,   de   acordo 
com a resolução 12/78   da cnnpa. 
Embalagem em   sacos plásticos   
resistentes,   conforme quantidade 
solicitada, apresentando embalagem 

KG 250 R$ 17,78 R$ 4.445,00 
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etiqueta de pesagem. (EXCLUSIVO 
MEI, ME, EPP) 

4.  

AMIDO: de milho, aparência 
homogênea, livre de sujidades, 
parasitos e larvas, acondicionado em 
embalagem contendo 200 g. O rótulo 
deve trazer a denominação “amido”, 
seguido do nome do vegetal de 
origem. As seguintes informações 
deverão ser impressas pelo 
fabricante, diretamente na 
embalagem em que o produto está 
acondicionado: nome ou CNPJ do 
fabricante, marca do produto, 
endereço, peso, composição, data de 
fabricação ou lote, data de validade, 
Norma(s) vigente(s) e registros nos 
órgãos competentes. Na data da 
entrega, o prazo de validade indicado 
para o produto, não deverá ter sido 
ultrapassado na sua metade, 
tomando-se como referência, a data 
de fabricação ou lote, impressa na 
embalagem. Conforme a (s) Norma 
(s) e/ou Resolução (ões) vigente (s) 
da Anvisa. (EXCLUSIVO MEI, ME, 
EPP) 

KG 2.000 R$ 3,92 R$ 7.840,00 

5.  

ARROZ: apresentação tipo 1 
beneficiado, polido e da safra 
corrente; em bom estado de 
conservação; grãos inteiros mínimo 
de 90%; isento de fermentação, 
mofo, odores estranhos e de 
substâncias nocivas  à  saúde; 
ausência de  sujidades,  insetos, 
parasitas  e larvas; embalagem:  saco 
plástico atóxico, contendo 1 kg, com 
a identificação do produto, marca do 
fabricante, data de  fabricação, prazo 
de validade, peso líquido e  número 
de registro no órgão competente, 
devidamente  rotulado conforme 
legislação vigente, observadas as 

 
 
 
 
 
 

KG 

 
 
 
 
 
 

20.000 

 
 
 
 
 
 

R$ 5,25 

 
 
 
 
 
 

R$ 
105.000,00 
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normas técnicas pertinentes à 
legislação sanitária de alimentos. 
Prazo de validade mínimo 12 meses, 
a contar da data de entrega. (AMPLA 
CONCORRÊNCIA) 

6.  

ARROZ: apresentação tipo 1 
beneficiado, polido e da safra 
corrente; em bom estado de 
conservação; grãos inteiros mínimo 
de 90%; isento de fermentação, 
mofo, odores estranhos e de 
substâncias nocivas  à  saúde; 
ausência de  sujidades,  insetos, 
parasitas  e larvas; embalagem:  saco 
plástico atóxico, contendo 1 kg, com 
a identificação do produto, marca do 
fabricante, data de  fabricação, prazo 
de validade, peso líquido e  número 
de registro no órgão competente, 
devidamente  rotulado conforme 
legislação vigente, observadas as 
normas técnicas pertinentes à 
legislação sanitária de alimentos. 
Prazo de validade mínimo 12 meses, 
a contar da data de entrega. 
(EXCLUSIVO MEI, ME, EPP) 

Kg 6.000 R$ 5,25 
R$ 

31.500,00 

7.  

AVEIA EM FLOCOS:  aveia em flocos 
regulares, sem misturas, com sabor 
próprio, sem presença de  umidade,  
nem  sujidades. embalagem em caixa 
íntegra, com no mínimo 210g ou 
400g, por porção de 30g fornecer: 
15% de proteína, 10% de fibra 
alimentar e 3% de ferro, com as 
devidas informações do produto a  
exemplo  data  de  validade, valor 
nutricional  e  outras  exigidas pela 
vigilância sanitária, fechado a vácuo. 
com data de validade de no mínimo 
12 meses a partir da data da entrega. 
(EXCLUSIVO MEI, ME, EPP) 

CX 2.400 R$ 3,67 R$ 8.808,00 

8.  
BATATA INGLESA: de 1ª qualidade, 
tamanho de médio a grande, 

KG 2.500 R$ 5,38 
R$ 

13.450,00 
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consistência firme, sem indício de 
germinação, isenta  de  sujidade, 
apresentando  grau  de  maturação  
tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a 
conservação  em  condições  
adequada  para o  consumo. 
Ausência de sujidades, parasitos e 
larvas. (EXCLUSIVO MEI, ME, EPP) 

9.  

BETERRABA: Vegetal in natura, 
tamanho médio, consistência firme e 
em aspecto padrão. (EXCLUSIVO 
MEI, ME, EPP) 

KG 2.500 R$ 6,85 
R$ 

17.125,00 

10.  

BISCOITO  CREAM  CRACKER  
SEM  LACTOSE: salgado, de   
textura   crocante, embalagem   
plástica   com   dupla proteção e 400g 
(3 em 1), características adicionais 
sem recheio, 1ª qualidade, embalado 
em saco plástico atóxico, com 
identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação,  prazo 
de  validade,  peso  liquido e numero 
de registro no órgão competente, 
devidamente rotulado conforme 
legislação vigente. (EXCLUSIVO 
MEI, ME, EPP) 

PCT 150 R$ 8,64 R$ 1.296,00 

11.  

BISCOITO DOCE, TIPO MARIA: 
apresentação doce tipo Maria 
Ingredientes: farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico, 
açúcar, gordura vegetal, amido de 
linho, soro de leite em pó, sal, 
aromatizante, estabilizante lecitina de 
soja, fermentos químicos. O biscoito 
deverá ser fabricado a partir de 
matérias primas sãs e limpas, isentas 
de matérias terrosas, de sujidades, 
parasitas, larvas, detritos animais ou 
vegetais e em perfeito estado de 
conservação. Serão rejeitados 
biscoitos malcozidos, queimados e 
de caracteres organolépticos 

PCT 6.000 R$ 6,65 
R$ 

39.900,00 
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anormais, não podendo apresentar 
excesso de dureza e nem se 
apresentar quebradiço. Embalagem: 
pacote impermeável lacrado, 
contendo 400g (3x1), com a 
identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação, prazo 
de validade, peso líquido e número 
de registro   no órgão competente 
Saúde, devidamente rotulado 
conforme legislação vigente; 
observadas as normas técnicas 
pertinentes à legislação sanitária de 
alimentos. (EXCLUSIVO MEI, ME, 
EPP) 

12.  

BISCOITO CREAM CRACKER:  
salgado, de textura crocante, 
embalagem plástica com dupla 
proteção e 400g (3 em 1), 
características adicionais sem 
recheio, 1ª qualidade, embalado em 
saco plástico atóxico, com 
identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação, prazo 
de validade, peso liquido e número de 
registro no órgão competente, 
devidamente rotulado conforme 
legislação vigente. (EXCLUSIVO 
MEI, ME, EPP) 

PCT 7.000 R$ 3,82 
R$ 

26.740,00 

13.  

CAFÉ À VACUO:  tipo 1 tradicional, 
torrado e moído, com certificado do 
selo de pureza ABIC, acondicionados 
em embalagem de polietileno 
resistente, atóxica, contendo 250g. 
Com identificação na embalagem 
(rotulo) dos ingredientes, valor 
nutricional, peso, fornecedor, data de 
fabricação e validade. Isento de 
sujidades, parasitas e material 
estranho. Validade de no mínimo 4 
meses a contar da data de 
fabricação. (EXCLUSIVO MEI, ME, 
EPP) 

PCT 200 R$ 5,60 R$ 1.120,00 
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14.  

CARNE    MOIDA:   carne   bovina    
moída, congelada, embalada, em 
filme de PVC ou saco plástico 
transparente, máximo permitido de 
água na composição 3%, instrução 
normativa nº 83 da secretaria de 
Defesa agropecuária   do   ministério   
da agricultura, dados   de 
identificação   e informações   
nutricionais   do   produto, prazo de 
validade, Selo de Inspeção Federal 
(SIF), Selo de   Inspeção   Estadual 
(SIE) ou Selo de Inspeção Municipal 
(SIM). Embalagem plástica com 500 
g. (AMPLA CONCORRÊNCIA) 

KG 6.500 R$ 17,34 
R$ 

112.710,00 

15.  

CARNE    MOIDA:   carne   bovina    
moída, congelada, embalada, em 
filme de PVC ou saco plástico 
transparente, máximo permitido de 
água na composição 3%, instrução 
normativa nº 83 da secretaria de 
Defesa agropecuária   do   ministério   
da agricultura, dados   de 
identificação   e informações   
nutricionais   do   produto, prazo de 
validade, Selo de Inspeção Federal 
(SIF), Selo de   Inspeção   Estadual 
(SIE) ou Selo de Inspeção Municipal 
(SIM). Embalagem plástica com 500 
g. (EXCLUSIVO MEI, ME, EPP) 

Kg 700 R$ 17,34 
R$ 

12.138,00 

16.  

CARNE BOVINA SEM OSSO: carne 
bovina de primeira qualidade, 
congelada, magra, sem pele, sem 
gordura, sem pontas e abas, 
condicionadas em caixa de papelão, 
lacradas, com identificação do 
produto, embaladas a vácuo. Selo de 
Inspeção Federal (SIF), Selo de 
Inspeção Estadual (SIE) ou Selo de 
Inspeção Municipal (SIM). 
Embalagem com um quilo. 
(EXCLUSIVO MEI, ME, EPP) 

KG 2.400 R$ 25,12 
R$ 

60.288,00 

17.  CEBOLA BRANCA: Tamanho médio, KG 2.800 R$ 5,59 R$ 
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fresca, de primeira qualidade, 
compacta e firme, sã, sem rupturas, 
sem lesões de origem física e 
mecânica; Embalagem:  em sacos 
resistentes, conforme a quantidade 
solicitada, apresentando na 
embalagem etiqueta de pesagem. 
(EXCLUSIVO MEI, ME, EPP) 

15.652,00 

18.  

CENOURA: novas de cor laranja-
vivo, frescas, lisa, sem rugas de 
aparência fresca. Isenta de brotos, 
lesões físicas ou mecânicas, sem 
sujidades ou corpos estranhos 
aderidos a superfície. Embalagem: 
em sacos resistentes, conforme a 
quantidade solicitada, apresentando 
na embalagem etiqueta de pesagem. 
(EXCLUSIVO MEI, ME, EPP) 

KG 2.000 R$ 7,59 
R$ 

15.180,00 

19.  

CHOCOLATE EM PÓ: 
características: açúcar, cacau 
solubilizado, maltodextrina, extrato 
de cacau, complexo vitamínico 
(vitamina a, d, b1, b2, b6, b9 e b12), 
estabilizante lecitina de soja e aroma 
natural  de  cacau  com  baunilha. Não 
contém glúten. Sem adição de leite 
em pó ou soro de leite. Não deverá  
apresentar (problemas com 
homogeneidade,  diluição 
inadequada, excesso de açúcar, 
misturas inadequadas ao produto), 
presença de impurezas,  formação de 
grumos,  cheiro forte e intenso, 
coloração escura ou clara não 
característica, sabor alterado por 
mistura e peso insatisfatório. 
Embalagem: deve estar intacta, 
acondicionada em   polietileno, latas 
de flandres ou potes plásticos bem  
vedados de 1 kg. Prazo de validade: 
mínimo de 3  meses  a partir  da  data  
de  entrega. A rotulagem  deve conter  
no  mínimo  as  seguintes  

KG 2.500 R$ 6,37 
R$ 

15.925,00 
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informações: nome e/ou marca, 
ingredientes, data de validade, lote e 
informações nutricionais. Fabricação: 
máximo até 60 dias. Validade: 
mínimo de 10 meses. (EXCLUSIVO 
MEI, ME, EPP) 

20.  

COLORIFICO: apresentação em pó 
fino, homogêneo, obtidos de frutos 
maduros de espécimes genuínos, 
grãos sãos, limpos, dessecados e  
moídos, de coloração vermelho 
intenso, em  pó fino, homogêneo, 
obtidos de frutos  maduros de 
espécimes genuínos, grãos sãos,    
limpos, dessecados e moídos, 
embalagem de 100g. (EXCLUSIVO 
MEI, ME, EPP) 

PCT 2.000 R$ 8,49 
R$ 

16.980,00 

21.  

COMINHO: com coloração 
adequada; sem adição de corantes e 
aditivos químicos; não deve estar 
embolorado; livre de  umidade; isento 
de matéria   terrosa. Acondicionado 
em saco plástico atóxico,   com 
informações sobre fabricação e 
validade   do produto. Pacote de 10 
unidades de 100  gramas,  isentos de 
glutamato monossódico ou sais 
sódicos. (EXCLUSIVO MEI, ME, 
EPP) 

PCT 2.000 R$ 9,45 
R$ 

18.900,00 

22.  

EXTRATO DE TOMATE: Obtido da 
polpa do tomate   natural, preparado 
com frutos maduros selecionados, 
sem  pele, sem sementes, contendo 
açúcar. Com aspecto de massa 
homogeneizada, isento de sujidades 
e fermentações, cor, cheiro e sabor 
característico. Com apresentação de 
520 g, com data de validade de no 
mínimo 12 meses a partir da data da 
entrega ,A empresa licitante deverá 
apresentar  01 (uma) amostra do 
produto em embalagem  inicial  
original  no  ato da  sessão  do 

PCT 3.000 R$ 2,40 R$ 7.200,00 
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referido  certame. isentos de 
glutamato  monossódico ou sais 
sódicos. (EXCLUSIVO MEI, ME, 
EPP) 

23.  

FÉCULA DE TAPIOCA: natural. 
Embalagem com 1kg. No rótulo deve 
constar a denominação do produto de 
acordo com sua designação ou 
classificação. As farinhas trarão o 
nome, seguida do nome vegetal 
comum de origem. As seguintes 
informações deverão ser impressas 
pelo fabricante, diretamente na 
embalagem em que o produto está 
acondicionado: nome e/ou CNPJ do 
fabricante, marca do produto, 
endereço, peso, composição, data de 
fabricação ou lote, data de validade, 
Norma(s) vigente(s) e registros nos 
órgãos competentes. Na data da 
entrega, o prazo de validade indicado 
para o produto, não deverá ter sido   
ultrapassado   na sua   metade, 
tomando   se   como referência, a data 
de fabricação ou lote, impressa na 
embalagem. Conforme a(s) Norma(s) 
e/ou Resolução. (EXCLUSIVO MEI, 
ME, EPP) 

KG 800 R$ 8,97 R$ 7.176,00 

24.  

FEIJÃO: apresentação carioca tipo 1 
da safra corrente; em bom estado de 
conservação; grãos  inteiros  mínimo 
de 95%; na cor característica à 
variedade correspondente, de 
tamanho e formato naturais, 
maduros, limpos e secos; isento de 
fermentação, mofo, odores estranhos 
e de substâncias nocivas à saúde; 
ausência de sujidades, insetos, 
parasitas e larvas; embalagem: saco 
plástico atóxico de 1 kg, com  a  
identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação, prazo 
de validade mínima, peso líquido e 

KG 6.500 R$ 6,80 
R$ 

44.200,00 
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número de registro no órgão 
competente, devidamente rotulado 
conforme legislação vigente, 
observadas as normas técnicas 
pertinentes à legislação sanitária de 
alimentos. (EXCLUSIVO MEI, ME, 
EPP) 

25.  

FLOCOS DE MILHO, FLOCÃO: 
Flocos grandes, amarelos, sem sal, 
embalada em pacotes plásticos, 
transparentes, limpos, não violados, 
resistentes. A embalagem deverá 
conter externamente os dados de 
identificação, procedência, 
informações nutricionais, número de 
lote, quantidade do produto e 
atender, validade mínima de 6 (seis) 
meses a partir da data de entrega. De 
acordo com a resolução 12/78 da 
CNNPA. (EXCLUSIVO MEI, ME, 
EPP) 

PCT 2.000 R$ 1,94 R$ 3.880,00 

26.  

FRANGO: peito de frango resfriado 
com no mínimo um quilo, carne firme, 
embalagem primaria em saco 
plástico individual, e reembalada, 
abatido sobre inspeção veterinária, 
manipulada em condições higiênicas 
adequadas e sem adição de 
substancias químicas, isentas de 
sujidades parasitas, lavas 
observadas as normas técnicas 
pertinentes a legislação sanitária de 
alimentos.  Selo de Inspeção Federal 
(SIF), Selo de Inspeção Estadual 
(SIE) ou Selo de Inspeção Municipal 
(SIM). (EXCLUSIVO MEI, ME, EPP) 

KG 5.500 R$ 10,85 
R$ 

59.675,00 

27.  

LEITE SEM LACTOSE - LEITE 
INTEGRAL SEM LACTOSE - 400G 
EMBALAGEM PRIMÁRIA:  saco de 
polietileno metálico, peso liquido de 
200g, contendo a identificação do 
produto, marca do fabricante, data de 
fabricação, peso líquido e data 

PCT 200 R$ 31,64 R$ 6.328,00 
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validade expressa de forma visível. 
EMBALAGEM SECUNDARIA: 
embalagem de papelão 
acondicionando 50 pacotes, em um 
total de 10 quilos. Ingredientes: leite 
em pó integral. Características 
adicionais: produto próprio para o 
consumo humano, em conformidade 
com a legislação em vigor com data 
de validade de no mínimo 12 meses 
a partir da data da entrega. 
(EXCLUSIVO MEI, ME, EPP) 

28.  

LEITE  EM  PÓ  INTEGRAL: obtido 
por desidratação do leite de vaca e 
apto para a alimentação humana. 
Enriquecido com cálcio, ferro  e  
vitaminas. Deverão se observadas as 
especificações gerais do 
Regulamento  técnico de identidade e 
Qualidade  do Leite  em  pó, fixado 
pela  Portaria  n 369, de 04|09|97, 
MA. Embalagem  aluminizada. Prazo 
de validade mínima de 01(um) ano. 
(AMPLA CONCORRÊNCIA) 

PCT 12.000 R$ 7,73 
R$ 

92.760,00 

29.  

LEITE  EM  PÓ  INTEGRAL: obtido 
por desidratação do leite de vaca e 
apto para a alimentação humana. 
Enriquecido com cálcio, ferro  e  
vitaminas. Deverão se observadas as 
especificações gerais do 
Regulamento  técnico de identidade e 
Qualidade  do Leite  em  pó, fixado 
pela  Portaria  n 369, de 04|09|97, 
MA. Embalagem  aluminizada. Prazo 
de validade mínima de 01(um) ano. 
(EXCLUSIVO MEI, ME, EPP) 

Pct 3.000 R$ 7,73 
R$ 

23.190,00 

30.  

MACARRÃO ESPAGUETE C/ 
SEMOLA - PCT 500 G embalagem 
primaria: saco de polietileno metálico 
, peso liquido de 500g, contendo a 
identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação, peso 
líquido e data  validade expressa de  

PCT 10.000 R$ 2,58 
R$ 

25.800,00 
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forma visível. EMBALAGEM 
SECUNDARIA: saco plástico atóxico, 
acondicionando 10  pacotes, no  de 
total de 5 quilos. Características 
adicionais: produto próprio para o 
consumo humano, em conformidade 
com a legislação em vigor e prazo de 
validade mínimo de 12 meses. 
(EXCLUSIVO MEI, ME, EPP) 

31.  

MARGARINA SEM LACTOSE: 
POTE 250G com óleo 
interesterificado, com sal 60% de 
lipídeos embalagem primaria:  
embalagem plástica, peso 250g, 
contendo a identificação do produto, 
marca do fabricante, data de 
fabricação, peso líquido e data 
validade expressa de forma visível. 
EMBALAGEM SECUNDARIA: Caixa   
de   papelão acondicionando    24    
latas, totalizando 6 quilos. TIPO: 
Margarina com sal, sem gorduras e 
contendo vitamina A. Características 
adicionais: produto próprio para o 
consumo humano, em conformidade 
com a legislação em vigor e prazo de 
validade mínimo de 12 meses. 
(EXCLUSIVO MEI, ME, EPP) 

UND 40 R$ 6,15 R$ 246,00 

32.  

MARGARINA: com sal, com 60 a 
80% de lipídeos. Apresentação, 
aspecto, sabor, cor, cheiro, 
peculiares ao mesmo e deverão 
estes isentos de ranço e de outras 
características indesejáveis. 
Embalagem com 250 g. 
(EXCLUSIVO MEI, ME, EPP) 

UND 1.000 R$ 3,43 R$ 3.430,00 

33.  

MILHO BRANCO:  tipo 01, 
despeliculada. Produto proveniente 
de grãos sadios de milho e em bom 
estado de conservação, não 
danificados por insetos ou fungos. 
Rotulagem de acordo com a 
legislação vigente, validade mínima 

PCT 600 R$ 14,78 R$ 8.868,00 
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de 06 (seis) meses. O fornecedor 
deverá apresentar certificado de 
classificação por lote em cada 
entrega do produto em cumprimento 
à lei n°9,972, de 25/05/2000. 
Embalada em pacote plástico 
transparente, resistente, não violado, 
capacidade de 500g. (EXCLUSIVO 
MEI, ME, EPP) 

34.  

ÓLEO DE SOJA: apresentação 
vegetal refinado dentro de padrão 
rigoroso de qualidade; aspecto 
límpido e isento de impurezas, sem 
cheiro, leve e saudável, de acordo 
com os padrões legais, devendo 
conter no mínimo 2,8 mg de vitamina 
E máximo de 3g de gordura saturada 
na porção de 13ml. Embalagem: tipo 
Pet plástica, contendo 900ml, 
devidamente rotulada conforme 
legislação vigente, observadas as 
normas técnicas pertinentes à 
legislação sanitária de alimentos.  
Prazo de validade mínimo 12 meses, 
a contar da data de entrega. 
(EXCLUSIVO MEI, ME, EPP) 

LT 2.500 R$ 5,78 
R$ 

14.450,00 

35.  

OVOS:  brancos de galinha, frescos, 
tamanho médio ou superior, pesando   
no   mínimo   55 g   por   unidade, 
conforme decreto lei nº 3748 de 
12/07/93.  Deve estar embalado em 
cartelas descartável, com 
capacidade para 30 unidades, com 
identificação do produtor e prazo de 
validade.   Embalagem   secundária: 
caixa   de   papelão reforçada, 
devidamente lacrada   com   fita   
adesiva   e identificada com rótulo e 
etiqueta, conforme legislação 
vigente. Deve ter certificado de 
inspeção estadual (sie) ou federal 
(sif). Validade mínima de 30 dias da 
data de entrega. (AMPLA 

Cartel
a 

4.800 R$ 17,13 
R$ 

82.224,00 



 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATINHA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

Av. Major Heráclito, S/N – Centro-Matinha/MA- CEP: 65.218-000 

CNPJ Nº 06.158.729/0001-77 

 

45  

 

CONCORRÊNCIA) 

36.  

OVOS:  brancos de galinha, frescos, 
tamanho médio ou superior, pesando   
no   mínimo   55 g   por   unidade, 
conforme decreto lei nº 3748 de 
12/07/93.  Deve estar embalado em 
cartelas descartável, com 
capacidade para 30 unidades, com 
identificação do produtor e prazo de 
validade.   Embalagem   secundária: 
caixa   de   papelão reforçada, 
devidamente lacrada   com   fita   
adesiva   e identificada com rótulo e 
etiqueta, conforme legislação 
vigente. Deve ter certificado de 
inspeção estadual (sie) ou federal 
(sif). Validade mínima de 30 dias da 
data de entrega. (EXCLUSIVO MEI, 
ME, EPP) 

Cartel
a 

200 R$ 17,13 R$ 3.426,00 

37.  

POLPA DE FRUTAS: congelada, 
sem adição de corantes artificiais e 
aditivos químicos, sabor 
característico e agradável.  Isenta de 
vestígio de descongelamento, odor 
forte e desagradável e qualquer 
substância contaminante. 
Acondicionada e embalagem de   
polietileno   atóxico, resistente, 
transparente, peso líquido de 1 kg, 
contendo na embalagem a 
identificação do produto, peso, marca 
do fabricante, prazo de validade, 
carimbos oficiais e selo de inspeção 
do órgão competente e data de 
embalagem. Validade mínima de 12 
(doze) meses, a contar da data de a 
contar da data de entrega. (AMPLA 
CONCORRÊNCIA) 

Kg 11.000 R$ 8,59 
R$ 

85.900,00 

38.  

POLPA DE FRUTAS: congelada, 
sem adição de corantes artificiais e 
aditivos químicos, sabor 
característico e agradável.  Isenta de 
vestígio de descongelamento, odor 

Kg 2.000 R$ 8,59 
R$ 

17.180,00 
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forte e desagradável e qualquer 
substância contaminante. 
Acondicionada e embalagem de   
polietileno   atóxico, resistente, 
transparente, peso líquido de 1 kg, 
contendo na embalagem a 
identificação do produto, peso, marca 
do fabricante, prazo de validade, 
carimbos oficiais e selo de inspeção 
do órgão competente e data de 
embalagem. Validade mínima de 12 
(doze) meses, a contar da data de a 
contar da data de entrega. 
(EXCLUSIVO MEI, ME, EPP) 

39.  

PROTEINA TEXTURIZADA DE 
SOJA: produzida a parti da soja 
descascada  e desengordurada  
através  da  remoção  parcial dos 
carboidratos, as proteínas da soja 
concentrada mantém a maior parte  
das  fibras originalmente  presentes  
nos  grãos  de  soja e devem  conter  
pelo  menos  65%  das proteínas  em  
peso  seco. Embalagem integra e 
nesta devera constar data de 
fabricação e validade e numero do 
lote do produto. Validade mínima de 
seis meses a contar da data de 
entrega. (EXCLUSIVO MEI, ME, 
EPP) 

KG 1.000 R$ 6,59 R$ 6.590,00 

40.  

SAL IODADO: apresentação refinado 
extraído de fontes naturais, 
recristalizado; com teor mínimo de 
98,5% de cloreto de sódio sobre  a  
substância  seca,  adicionado  de 
antiumectante  e iodo;  aparência  de  
cristais de  granulação  uniforme,  na  
cor branca, não devendo estar úmido, 
pegajoso ou empedrado; odor 
inodoro   e   sabor: característico   
(salino);   Iodo:   teor   igual   ou 
superior a 40 miligramas até o limite 
máximo de 100 miligramas de  iodo  

KG 2.500 R$ 1,47 R$ 3.675,00 
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por  quilograma  do produto;  
ausência  de  sujidades, parasitas, 
larvas  e  detritos animais ou 
vegetais; embalagem: saco  plástico  
atóxico,  contendo 1kg, com a 
identificação do produto,  marca do  
fabricante, data de fabricação, prazo 
de validade, peso líquido e número 
de registro no órgão competente, 
devidamente rotulado conforme 
legislação vigente; observadas as 
normas técnicas pertinentes à 
legislação sanitária de alimentos. 
Prazo de validade mínimo 12 meses, 
a contar da data de entrega. 
(EXCLUSIVO MEI, ME, EPP) 

41.  

SALSICHA:  apresentação  para  hot  
dog, resfriada  embalagem plástica à 
vácuo, contendo 5kg, com  
especificação  do produto, validade, 
peso, registro do órgão competente e 
selo se Serviço de Inspeção Federal 
(SIF) expedido pelo ministério de 
Agricultura,    Pecuária e 
Abastecimento; manipulado em 
condições de    higiênicas adequadas 
e sem adição de substancias 
químicas; isentas de sujidades, 
parasitas e larvas. (EXCLUSIVO 
MEI, ME, EPP) 

KG 1.000 R$ 14,36 
R$ 

14.360,00 

42.  

SARDINHA: sardinha  ao  próprio  
suco  com óleo  comestível 
composição: sardinha, água de  
constituição  (ao  próprio  suco), óleo  
de soja e sal. O  produto  deve  estar  
livre  de nadadeiras, cauda e cabeça, 
pré-cozida. Embalagem primária: lata 
retangular metálica 125g,  de duas  
peças  sendo litografada nas cores  
características  da embalagem  com  
sistema  abre  fácil. Embalagem  
secundária:  caixas  de  papelão. 
Peso  líquido: 125g na   embalagem   

UND 5.000 R$ 4,31 
R$ 

21.550,00 
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do produto   deverá   conter   os   
dados   do fornecedor,  tabela  
nutricional,  lote,  data  de fabricação,  
data  de validade  (48  meses  após a  
data  de  fabricação).  O  produto 
recebido deverá ter no mínimo 12 
meses para o vencimento. 
(EXCLUSIVO MEI, ME, EPP) 

43.  

TAPIOCA: farinha de tapioca, classe 
granulada sem grumos, 
apresentando textura, coloração, 
odor, sabor característicos, isentos 
de morfo, parasitas e insetos, 
embalados em sacos limpos, 
transparentes e resistentes. Devem 
estar devidamente   acondicionados 
em embalagens transparente e 
lacrada contendo o número do lote, 
data de fabricação e validade de no 
mínimo 6 meses contados a partir da 
data de entrega. (EXCLUSIVO MEI, 
ME, EPP) 

KG 2.000 R$ 9,82 
R$ 

19.640,00 

44.  

TOMATE:  In natura, 1ª qualidade, de 
tamanho médio a grande, 
consistência firme, sem sujidade, 
pele lisa, livre de fungos e maturação 
média. (EXCLUSIVO MEI, ME, EPP) 

KG 2.500 R$ 5,33 
R$ 

13.325,00 

45.  

VINAGRE: apresentação de álcool 
com acidez mínima de 4,0%; produto 
translúcido; cor, sabor e odor 
característicos; embalagem: frasco 
plástico de 500ml, com a 
identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação, prazo 
de validade, peso líquido e número 
de registro no órgão competente, 
devidamente rotulado conforme 
legislação vigente, observadas as 
normas técnicas pertinentes à 
legislação sanitária de alimentos. 
(EXCLUSIVO MEI, ME, EPP) 

Vidro 2.200 R$ 1,69 R$ 3.718,00 

Valor Global  R$ 1.143.894,80 
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5. AQUISIÇÃO DE MATERIAIS FUTUROS/PARCELADOS 
4.1. Os materiais a serem adquiridos de forma futura/parcelada, com 
quantitativos estimados, e sem obrigação de aquisição da totalidade, estão 
detalhadamente especificados neste Termo de Referência. 
4.2. Critérios de Aceitação dos Produtos: 
a) Quando os produtos cotados forem desconhecidos da contratante, eles serão 
avaliados pela equipe de apoio quanto à qualidade e rendimento, devendo ser 
iguais ou superiores aos produtos reconhecidos no mercado nacional. 
b) Para itens com data de validade controlada, é obrigatório apresentar 
mercadorias recém-fabricadas, com vida útil de no mínimo 50%. Caso a vida útil 
seja inferior, a proposta deverá incluir uma carta de compromisso garantindo a 
troca das mercadorias com validade a vencer. 
c) As propostas devem indicar o fabricante do material proposto. 
4.3. Avaliação e Conformidade das Propostas: 
a) As propostas serão analisadas pela Comissão competente. Devem conter 
descrições detalhadas dos materiais cotados, mencionando explicitamente o 
FABRICANTE/MARCA, atendendo às especificações e características 
necessárias à identificação precisa, permitindo que a Administração verifique a 
compatibilidade entre o que foi descrito e o que será fornecido. 
b) Serão desclassificadas as propostas que apresentarem mais de uma 
alternativa de cotação, preços condicionados ao prazo de entrega dos produtos, 
descontos ou vantagens não previstos no edital, incluindo preços ou vantagens 
baseados em propostas de concorrentes ou que sejam considerados 
incompatíveis com a realidade de mercado. O preço proposto deve incluir todas 
as despesas relacionadas ao fornecimento, tais como transporte, carregamento, 
tributos, entre outros. 
6. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 
6.1. A empresa contratada está obrigada a efetuar a entrega dos materiais, 
quando solicitada, nas condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
6.2. O local designado para a entrega dos materiais será o Almoxarifado do 
órgão licitante, situado na cidade de Matinha/MA, durante o horário regular de 
funcionamento da repartição. 
6.3. A entrega dos produtos deverá ocorrer dentro do prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, conforme as requisições feitas por meio de Ordem de Fornecimento 
e de acordo com as necessidades do órgão público. 
7. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 
7.1. O recebimento dos materiais será realizado no Almoxarifado ou por uma 
pessoa designada para essa finalidade, seguindo o procedimento a seguir: 
a) O fornecedor comparecerá ao local de entrega, portando a Nota Fiscal 
correspondente. 
b) O responsável, munido dos documentos apresentados pelo fornecedor, 
procederá à conferência do material, verificando especificações, quantidades, 
preços, prazos e outros aspectos relevantes. 
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7.2. Caso sejam identificadas irregularidades, será concedido um prazo de 48 
horas ao fornecedor para efetuar as correções necessárias. Em caso de não 
correção das irregularidades pelo fornecedor, a Prefeitura Municipal 
documentará os fatos ocorridos e encaminhará o caso ao órgão competente para 
aplicação de penalidades. 
7.3. Em nenhuma circunstância será aceito o recebimento de materiais que não 
correspondam ao objeto adquirido ou que apresentem qualquer diferença em 
relação às especificações e propostas estabelecidas no processo licitatório. 
7.4. Os materiais somente serão recebidos se estiverem acompanhados do 
documento fiscal pertinente, emitido nos valores e descrições indicados na Nota 
de Empenho. 
7.5. Qualquer fornecimento que não esteja de acordo com a Ordem de 
Fornecimento será recusado pelo responsável. 
7.6. Mesmo após o recebimento definitivo, a contratada continua sendo 
responsável, de acordo com a legislação, pela qualidade, conformidade e 
especificações dos materiais fornecidos. 
7.7. A possibilidade de substituição dos materiais permanece, desde que se 
comprove a existência de defeitos, má-fé por parte da contratada, condições 
inadequadas de transporte ou alterações na estabilidade do produto, dentro do 
prazo de validade, que possam comprometer a integridade do produto. 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. Fornecer os materiais dentro do prazo de validade, com vida útil superior a 
50%. 
8.2. Disponibilizar os materiais para fornecimento a partir da data de assinatura 
do contrato. 
8.3. Substituir imediatamente os produtos que estejam vencidos, deteriorados ou 
que não estejam em condições de uso, sem custos adicionais para o órgão 
público. 
8.4. Custear todas as despesas relacionadas aos fornecimentos, incluindo 
tributos, taxas e licenças municipais, estaduais e federais que incidam direta ou 
indiretamente sobre os materiais, bem como todas as despesas gerais diretas 
ou indiretas. 
8.5. Acatar e facilitar a fiscalização do Município, cumprindo as exigências e 
solicitações da equipe de fiscalização. 
8.6. Aceitar os métodos e processos de acompanhamento, verificação e controle 
estabelecidos pelo gerenciamento. 
8.7. Responsabilizar-se pelo transporte dos materiais desde o seu 
estabelecimento até o local determinado pelo Município, incluindo o 
descarregamento. 
8.8. Ressarcir todas as multas, indenizações ou despesas impostas ao Município 
por autoridade competente devido ao descumprimento do contrato, da legislação 
ou regulamentos aplicáveis. 
8.9. Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os impostos, taxas, tarifas, 
contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais que incidam 
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sobre o objeto desta licitação, fornecendo os comprovantes quando solicitados 
pelo órgão licitante. 
8.10. Responder por qualquer dano ou prejuízo causado ao Município ou a 
terceiros decorrente do cumprimento do contrato. 
8.11. Manter um rigoroso controle de qualidade sobre os materiais fornecidos e, 
em caso de constatação de culpa, responder civilmente por perdas e danos ao 
órgão licitante ou a terceiros prejudicados, sem prejuízo das sanções criminais 
cabíveis. 
8.12. Fornecer os produtos em conformidade com as especificações 
estabelecidas no procedimento, inclusive em caso de atraso de pagamento 
conforme previsto na Lei n. 8.666/93, acatando sugestões, normas e orientações 
que visem aprimorar a qualidade do contrato. 
8.13. Substituir imediatamente os produtos, quando exigido pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde, sem custos adicionais 
para o Município. 
8.14. Comunicar ao órgão licitante, a qualquer momento, qualquer anormalidade, 
prestando esclarecimentos necessários e tomando as medidas corretivas 
adequadas. 
8.15. Não transferir a terceiros o objeto da presente licitação. 
8.16. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação, em conformidade com as obrigações 
assumidas. 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para assegurar o cumprimento integral do objeto deste contrato, a 
CONTRATANTE se compromete a: 
a) Realizar o pagamento das Notas Fiscais, após atestar a correspondente 
fatura, que será submetida à conferência pelo Setor competente da 
CONTRATANTE, de acordo com as disposições deste termo, após o 
cumprimento das obrigações legais. 
b) Fornecer informações e esclarecimentos pertinentes e necessários conforme 
solicitado pelo representante da CONTRATADA. 
c) Exercer o acompanhamento e fiscalização do fornecimento dos produtos, por 
intermédio de um servidor designado, com a prerrogativa de recusar, devolver 
ou solicitar a substituição de qualquer produto que não esteja em conformidade 
com as condições e exigências especificadas. 
d) Comunicar oficialmente à CONTRATADA, quaisquer falhas ou não 
conformidades identificadas no cumprimento do contrato. 
e) Ter a prerrogativa de rejeitar, total ou parcialmente, os produtos entregues 
que não estejam em conformidade com as obrigações assumidas pelo 
fornecedor. 
f) Facilitar todas as condições necessárias para que a empresa vencedora possa 
cumprir suas obrigações em conformidade com as normas e condições 
estipuladas. 
10. VALOR TOTAL ESTIMADO E FONTES DE RECURSOS 
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10.1. O valor total estimado será determinado com base em uma pesquisa de 
preços, cujos resultados serão apresentados neste Termo de Referência. 
10.2. As despesas relacionadas ao cumprimento do objeto deste Termo de 
Referência serão financiadas por meio das fontes de recursos previamente 
indicadas pelo Órgão Participante durante eventuais e futuras contratações. 
11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
11.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias a 
contar da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura, referente ao fornecimento 
dos produtos, devidamente atestada pelo Setor competente da Prefeitura, por 
meio de um servidor designado para essa finalidade. 
11.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter a descrição dos preços unitários e o 
valor total mensal, sendo o faturamento aplicado apenas sobre a quantidade 
efetivamente entregue. 
11.3. O pagamento será realizado pelo CONTRATANTE à CONTRATADA por 
meio de depósito em conta corrente, agência e banco indicados pela 
CONTRATADA. 
11.4. O pagamento estará sujeito à comprovação, por parte da Contratada, de 
sua regularidade fiscal e trabalhista, mediante a apresentação de certidões 
emitidas pelos órgãos competentes, devidamente atualizadas. 
11.5. Caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo estabelecido no 
subitem 10.1, por culpa da Contratante, serão devidos encargos moratórios à 
taxa nominal de 6% ao ano (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente 
em regime de juros simples, desde que não tenha havido concorrência por parte 
da Contratada. 
11.5.1. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: 
EM = Encargos moratórios devidos; N = Número de dias entre a data prevista 
para o pagamento e a data efetiva do pagamento; I = Índice de compensação 
financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso. 
12. FISCALIZAÇÃO 
12.1. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, este contrato 
será submetido a fiscalização exercida por um servidor formalmente designado 
para essa finalidade. Tal servidor terá a incumbência de cumprir as atribuições 
estipuladas, conforme disposto no art. 67 da Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho 
de 1993. 
12.2. A fiscalização não isenta nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA 
por quaisquer irregularidades, deficiências técnicas, vícios ou uso de materiais 
inadequados ou de qualidade inferior. Isso se aplica também perante terceiros e 
não implica na corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes 
diante dessas irregularidades. 
13. LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 
13.1. A licitação será realizada na modalidade Pregão Eletrônico e terá como 
critério de julgamento o "Menor Preço por Item". 
14. SANÇÕES E MULTAS CONTRATUAIS 
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14.1. O licitante que causar atrasos na execução do certame, não mantiver sua 
proposta, falhar ou cometer fraudes durante a execução do contrato, agir de 
maneira inidônea, prestar declarações falsas ou cometer fraudes fiscais ficará 
sujeito à penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração, 
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos que 
justificaram a punição ou até que ocorra a reabilitação perante a autoridade que 
aplicou a penalidade, assegurando-se o direito à citação prévia e à ampla defesa. 
14.2. Em caso de atraso injustificado ou não cumprimento total ou parcial do 
objeto deste Pregão, a CONTRATANTE, após garantir o direito à defesa prévia, 
poderá aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções: 
14.2.1. Advertência. 
14.2.2. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso no 
fornecimento, até o limite máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da 
Nota de Empenho, a ser recolhida no prazo de até 5 (cinco) dias corridos, após 
notificação oficial. 
14.2.3. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, 
no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, a ser recolhida no 
prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da notificação oficial. 
14.2.4. Suspensão temporária da participação da empresa em licitações com a 
Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos. 
14.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos que justificaram a penalidade ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
sanção. A reabilitação será concedida quando a licitante ressarcir a 
CONTRATANTE pelos prejuízos causados, após o término do prazo da sanção 
aplicada conforme o subitem anterior. A declaração de inidoneidade é cabível 
nos casos de reincidência, quando a CONTRATADA cause prejuízo à 
CONTRATANTE ou a terceiros, dê causa à rescisão do contrato ou apresente 
documentos que sejam posteriormente comprovados como falsos ou 
adulterados. 
14.3. As multas mencionadas nos itens anteriores poderão ser descontadas dos 
pagamentos devidos à Contratada pela Prefeitura Municipal de Matinha ou 
cobradas diretamente da empresa, seja de forma amigável ou judicial. Além 
disso, as multas podem ser aplicadas cumulativamente com outras sanções 
previstas neste tópico. 
14.4. A aplicação das penalidades será precedida da garantia de oportunidade 
para a ampla defesa por parte do adjudicatário, de acordo com as disposições 
legais. 
15. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DO OBJETO 
15.1. Os gêneros alimentícios destinados à merenda escolar serão fornecidos 
de forma parcelada e contínua, de acordo com as solicitações do Órgão 
Participante. A CONTRATADA fica obrigada, durante a vigência do contrato, a 
atender aos pedidos formulados de acordo com os quantitativos estimados e 
preços registrados. 
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15.2. Fica expressamente proibido o substabelecimento para fins de 
abastecimento. 
15.3. O fornecimento dos gêneros alimentícios, objeto desta licitação, estará 
sujeito a acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por um Fiscal do 
Contrato ou Comissão de Fiscalização designada por Portaria. 
15.4. Durante o ato de fornecimento, a CONTRATADA deverá apresentar a Nota 
Fiscal/Fatura e uma cópia da respectiva Ordem de Fornecimento. 
15.5. Não serão aceitos produtos que não estejam de acordo com as 
especificações estabelecidas neste Termo de Referência e na Proposta de 
Preços da CONTRATADA. 
15.6. Por ocasião do fornecimento, os produtos deverão ser entregues conforme 
solicitado pelo Órgão Participante e deverão atender às exigências em relação 
a prazos de entrega e de controle de qualidade, observando, principalmente, as 
prescrições contidas no art. 39, VIII da Lei Federal nº 8.078/90, que se refere ao 
Código de Defesa do Consumidor, bem como as demais regulamentações 
pertinentes. 
16. PRAZO DE VIGÊNCIA 
16.1. O prazo de vigência do contrato será contado da data de sua assinatura 
até 31.12.2024. 
 
 

Nubia Naura Serra Cutrim 
Secretária Municipal de Educação, Ciência, Tecnologia e Inovação 

Matinha/MA 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PREGÃO ELETRONICO Nº 019/2023 – MATINHA/ MA 
  

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

APROVO O TERMO DE 
REFERÊNCIA 

 
Em, 06/ OUT/ 2023 

 
 

Linielda Nunes Cunha 
Prefeita Municipal 

Matinha/MA. 
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ANEXO II 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _____/2023 CPL 
 

A Prefeitura Municipal de Matinha, ente de Direito Público, situada à Av. Major 
Heráclito, S/N – Centro-Matinha/MA CNPJ nº 06.158.729/0001-77, doravante 
denominada CONTRATANTE, neste ato, representada pela Sra. Prefeita 
__________, brasileira, casada, residente neste Município, RG nº ___________ 
e CPF n.º ___________, considerando o julgamento da licitação na modalidade 
de Pregão na forma Eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, Processo 
Administrativo nº _____/2023 -PMM-MA, através da Comissão Permanente de 
Licitação-CPL, RESOLVE: registrar os preços da empresa indicada e 
qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na(s) 
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-
se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
suas alterações, no Decreto Municipal, e em conformidade com as disposições 
a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual 
contratação de empresa especializada no fornecimento contínuo de produtos 
alimentícios destinados ao atendimento das necessidades da merenda escolar 
das unidades educacionais pertencentes à rede do Município de Matinha/MA, a 
serem fornecidos de acordo com as especificações e quantidades do Termo de 
Referência - Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico nº ____/2023 – PMM-MA, 
que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a proposta de preços e 
documentação apresentada pela licitante vencedora, independentemente de 
transcrição.  

Parágrafo Único - Este instrumento não obriga a contratação nas quantidades 
indicadas neste documento, podendo o ÓRGÃO promover as contratações de 
acordo com suas necessidades. 
 
CLAUSULA SEGUNDA – DO FORNECEDOR, PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES 
E QUANTITATIVOS  

O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e 
as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
 
 
Fornecedor: 
Razão social: 
CNPJ/MF:  
Endereço: 
Contatos: 
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Representante: 

 

ITEM 

Item Descrição do 
Objeto 

Und Quant 
Estimada 

Valor 
Unitário R$ 

Valor  
Total R$ 

01      

 
Parágrafo Único - A listagem do cadastro reserva referente ao presente registro 
de preços consta como Anexo I desta Ata. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua 
publicação na imprensa oficial. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
O gerenciamento deste instrumento caberá à Comissão Permanente de 
Licitação – CPL da Prefeitura Municipal de Matinha. 
  
Parágrafo Único - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada 
para contratação do respectivo objeto, por qualquer órgão da Administração 
Pública, Direta ou Indireta. 
 

CLÁUSULA QUINTA – PRAZO E LOCAL DE ENTREGA (DA ENTREGA E 
RECEBIMENTO DO OBJETO) 
  
A empresa CONTRATADA obriga-se a prestar os serviços, parceladamente de 
acordo com a necessidade da CONTRATANTE, imediatamente, após o 
recebimento da Ordem de Serviço/Fornecimento, emitido pelo Setor 
competente, e em obediência ao cronograma. 
  
Parágrafo Único – A empresa fica obrigada a prestar os serviços, nos locais 
solicitados pelo Setor competente, acompanhado das respectivas notas fiscais.  
 
CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE 
  

As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer 

alterações, obedecidas as disposições contidas no Art. 65 da Lei 8.666/93 e no 

Decreto n° 7.892, de 2013, sendo o desconto ofertado pela Contratada fixo e 

irreajustável durante toda a vigência contratual. 
   
CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, 
durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
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administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador. 
  
Parágrafo Primeiro - Os órgãos e entidades que não participaram do registro 
de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão 
consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de 
adesão. 
  
Parágrafo Segundo - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou 
não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as 
obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
  

Parágrafo Terceiro - As aquisições ou as contratações adicionais não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão 
gerenciador e para os órgãos participantes, não podendo ainda, exceder na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem; 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS 
  
Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão ajustar os 
descontos ao da Proposta da licitante vencedora; 
  
Parágrafo Primeiro - Para registro adicional de preços dos demais licitantes 
será exigido a análise das documentações de habilitação. 
 

Parágrafo Segundo - A apresentação de novas propostas não prejudicara o 
resultado do certame em relação a licitante vencedora. 
  
Parágrafo Terceiro - Além do preço do 1º (primeiro) colocado, serão registrados 
preços de outros fornecedores, desde que as ofertas sejam iguais ao da licitante 
vencedora. 
  
Parágrafo Quarto - O registro a que se refere o parágrafo terceiro, tem por 
objetivo o cadastro de reserva, no caso de exclusão da primeira colocada da Ata 
de Registro de Preços. 
 

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
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A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, 
pelo ORGAO GERENCIADOR, quando: 
  
a) A Prestadora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro 
de Preços; 
 
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
 
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior aqueles praticados no mercado; 
 
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 
8.666/1993, ou no art. 7º da Lei 10.520/2002. 
 

Parágrafo Primeiro. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas 
alíneas “a” “b” ‘c” e “d” desta Cláusula será formalizado por despacho do órgão 
gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 

Parágrafo Segundo - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por 
fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
 

I - por razão de interesse público; ou 
 

II - a pedido do fornecedor. 
 

Parágrafo Terceiro - Ocorrendo cancelamento do preço registrado, a(s) 
Fornecedora(s) será(ao) comunicada(s) formalmente, através de documento que 
será juntado ao processo administrativo da presente Ata, após sua ciência. 
 

Parágrafo Quarto – No caso de recusa da Prestadora em dar ciência da 
decisão, a comunicação será feita através de publicação no Diário Oficial, 
considerando-se cancelado o preço registrado a partir dela. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO 
 
O ÓRGAO GERENCIADOR fará publicar a presente Ata no Diário Oficial, após 
sua assinatura, nos termos da Legislação vigente. 
 
CLÁUSULA ONZE - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para execução e 
entrega dos serviços, as obrigações da Administração e do fornecedor 
registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos 
no Termo de Referência e Contrato, Anexos ao Edital. 
 

Parágrafo Primeiro - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados 
nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 
65 da Lei nº 8.666/93 nos termos do Decreto Municipal. 
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Parágrafo Segundo - A ata de realização da sessão pública do pregão, 
contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os produtos com descontos 
iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro 
de Preços, nos termos do Decreto Municipal. 
 
CLÁUSULA DOZE - DO FORO 
 

Fica eleito o foro da Comarca de Matinha, para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas do presente instrumento. 
 

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente, na 
presença de duas testemunhas. 

 

Matinha-MA, ____ de ___________________ de 2023. 
 

 

______________________________________________ 

Presidente da CPL 

 

______________________________________________ 

Prefeita Municipal – Matinha-MA 

 

____________________________ 

Razão Social da Empresa  

CNPJ Nº  
Nome/assinatura do Representante do Declarante 

 

 

Testemunhas: 
 

___________________________________ 

 

 

 

___________________________________ 

 

 

 

 
 
 

PREGÃO ELETRONICO Nº 019/2023 – MATINHA/MA 
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ANEXO III 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 
 

CONTRATO Nº __/2023-MATINHA-MA 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE MATINHA, E A EMPRESA 
__________________________________
________. 

  

A Prefeitura Municipal de Matinha, ente de Direito Público, situada 
à Av. Major Heráclito, S/N – Centro-Matinha/MA CNPJ nº 06.158.729/0001-77, 
doravante denominada CONTRATANTE, neste ato, representada pela Sra. 
prefeita __________, brasileira, casada, residente neste Município, RG nº 
___________ e CPF n.º ___________ , e de outro, a empresa 
____________________________, doravante denominada CONTRATADA, 
situada na _________________, CNPJ n.º _____________, Inscrição Estadual 
nº _____________, neste ato representado por ________________, RG. nº 
__________, CPF n.º ___________, firmam o presente CONTRATO de 
aquisição, conforme consta do Processo Administrativo n.º ___/2023 – 
Matinha/MA, referente ao Pregão Eletrônico nº __/2023 -MATINHA/MA, 
submetendo-se as partes às disposições. A licitação reger-se-á pelas 
disposições na forma da Lei Federal nº 10.520/2002, do Decreto Federal nº 
10.024/2019, e alterações, da Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei 
Complementar 147/2014, e subsidiariamente a Lei nº 8.666/1993 e de outras 
normas aplicáveis ao objeto deste certame. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente contrato tem por objeto o registro de preços para futura e eventual 
contratação de empresa especializada no fornecimento contínuo de produtos 
alimentícios destinados ao atendimento das necessidades da merenda escolar 
das unidades educacionais pertencentes à rede do Município de Matinha/MA, 
em conformidade com o Edital de Pregão Eletrônico nº 019/2023, que passa a 
integrar este instrumento, como se nele transcrito estivesse, juntamente com a 
proposta da CONTRATADA. 

 

(TRANSCREVER A PROPOSTA ADJUDICADA) 

 



 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATINHA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

Av. Major Heráclito, S/N – Centro-Matinha/MA- CEP: 65.218-000 

CNPJ Nº 06.158.729/0001-77 

 

61  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO, LOCAL, CONDIÇÕES DE ENTREGA E 
CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 

A empresa contratada está obrigada a efetuar a entrega dos materiais, quando 
solicitada, nas condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

O local designado para a entrega dos materiais será o Almoxarifado do órgão 
licitante, situado na cidade de Matinha/MA, durante o horário regular de 
funcionamento da repartição. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

A entrega dos produtos deverá ocorrer dentro do prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, conforme as requisições feitas por meio de Ordem de Fornecimento 
e de acordo com as necessidades do órgão público. 

O recebimento dos materiais será realizado no Almoxarifado ou por uma pessoa 
designada para essa finalidade, seguindo o procedimento a seguir: 

a) O fornecedor comparecerá ao local de entrega, portando a Nota Fiscal 
correspondente. 
b) O responsável, munido dos documentos apresentados pelo fornecedor, 
procederá à conferência do material, verificando especificações, quantidades, 
preços, prazos e outros aspectos relevantes. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

Caso sejam identificadas irregularidades, será concedido um prazo de 48 horas 
ao fornecedor para efetuar as correções necessárias. Em caso de não correção 
das irregularidades pelo fornecedor, a Prefeitura Municipal documentará os fatos 
ocorridos e encaminhará o caso ao órgão competente para aplicação de 
penalidades. 

PARÁGRAFO QUARTO 

Em nenhuma circunstância será aceito o recebimento de materiais que não 
correspondam ao objeto adquirido ou que apresentem qualquer diferença em 
relação às especificações e propostas estabelecidas no processo licitatório. 

PARÁGRAFO QUINTO 

Os materiais somente serão recebidos se estiverem acompanhados do 
documento fiscal pertinente, emitido nos valores e descrições indicados na Nota 
de Empenho. 

PARÁGRAFO SEXTO 

Qualquer fornecimento que não esteja de acordo com a Ordem de Fornecimento 
será recusado pelo responsável. 

PARÁGRAFO SÉTIMO 
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Mesmo após o recebimento definitivo, a contratada continua sendo responsável, 
de acordo com a legislação, pela qualidade, conformidade e especificações dos 
materiais fornecidos. 

PARÁGRAFO OITAVO 

A possibilidade de substituição dos materiais permanece, desde que se 
comprove a existência de defeitos, má-fé por parte da contratada, condições 
inadequadas de transporte ou alterações na estabilidade do produto, dentro do 
prazo de validade, que possam comprometer a integridade do produto. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Visando o cumprimento do objeto deste Contrato, a 
CONTRATADA se obriga a: 

a) Fornecer os materiais dentro do prazo de validade, com vida útil superior a 
50%. 
b) Disponibilizar os materiais para fornecimento a partir da data de assinatura do 
contrato. 
c) Substituir imediatamente os produtos que estejam vencidos, deteriorados ou 
que não estejam em condições de uso, sem custos adicionais para o órgão 
público. 
d) Custear todas as despesas relacionadas aos fornecimentos, incluindo tributos, 
taxas e licenças municipais, estaduais e federais que incidam direta ou 
indiretamente sobre os materiais, bem como todas as despesas gerais diretas 
ou indiretas. 
e) Acatar e facilitar a fiscalização do Município, cumprindo as exigências e 
solicitações da equipe de fiscalização. 
f) Aceitar os métodos e processos de acompanhamento, verificação e controle 
estabelecidos pelo gerenciamento. 
g) Responsabilizar-se pelo transporte dos materiais desde o seu 
estabelecimento até o local determinado pelo Município, incluindo o 
descarregamento. 
h) Ressarcir todas as multas, indenizações ou despesas impostas ao Município 
por autoridade competente devido ao descumprimento do contrato, da legislação 
ou regulamentos aplicáveis. 
i) Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os impostos, taxas, tarifas, 
contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais que incidam 
sobre o objeto desta licitação, fornecendo os comprovantes quando solicitados 
pelo órgão licitante. 
j) Responder por qualquer dano ou prejuízo causado ao Município ou a terceiros 
decorrente do cumprimento do contrato. 
l) Manter um rigoroso controle de qualidade sobre os materiais fornecidos e, em 
caso de constatação de culpa, responder civilmente por perdas e danos ao órgão 
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licitante ou a terceiros prejudicados, sem prejuízo das sanções criminais 
cabíveis. 
m) Fornecer os produtos em conformidade com as especificações estabelecidas 
no procedimento, inclusive em caso de atraso de pagamento conforme previsto 
na Lei n. 8.666/93, acatando sugestões, normas e orientações que visem 
aprimorar a qualidade do contrato. 
n) Substituir imediatamente os produtos, quando exigido pela Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde, sem custos adicionais para o 
Município. 
o) Comunicar ao órgão licitante, a qualquer momento, qualquer anormalidade, 
prestando esclarecimentos necessários e tomando as medidas corretivas 
adequadas. 
p)  Não transferir a terceiros o objeto da presente licitação. 
q) Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, em conformidade com as obrigações 
assumidas; 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste 
Contrato, a CONTRATANTE se compromete a: 

a) Realizar o pagamento das Notas Fiscais, após atestar a correspondente 
fatura, que será submetida à conferência pelo Setor competente da 
CONTRATANTE, de acordo com as disposições deste termo, após o 
cumprimento das obrigações legais. 
b) Fornecer informações e esclarecimentos pertinentes e necessários conforme 
solicitado pelo representante da CONTRATADA. 
c) Exercer o acompanhamento e fiscalização do fornecimento dos produtos, por 
intermédio de um servidor designado, com a prerrogativa de recusar, devolver 
ou solicitar a substituição de qualquer produto que não esteja em conformidade 
com as condições e exigências especificadas. 
d) Comunicar oficialmente à CONTRATADA, quaisquer falhas ou não 
conformidades identificadas no cumprimento do contrato. 
e) Ter a prerrogativa de rejeitar, total ou parcialmente, os produtos entregues 
que não estejam em conformidade com as obrigações assumidas pelo 
fornecedor. 
a) f) Facilitar todas as condições necessárias para que a empresa vencedora 
possa cumprir suas obrigações em conformidade com as normas e condições 
estipuladas. 
CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
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O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias a contar da 
data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura, referente ao fornecimento dos 
produtos, devidamente atestada pelo Setor competente da Prefeitura, por meio 
de um servidor designado para essa finalidade. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

A Nota Fiscal/Fatura deverá conter a descrição dos preços unitários e o valor 
total mensal, sendo o faturamento aplicado apenas sobre a quantidade 
efetivamente entregue. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

O pagamento será realizado pelo CONTRATANTE à CONTRATADA por meio 
de depósito em conta corrente, agência e banco indicados pela CONTRATADA. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

O pagamento estará sujeito à comprovação, por parte da Contratada, de sua 
regularidade fiscal e trabalhista, mediante a apresentação de certidões emitidas 
pelos órgãos competentes, devidamente atualizadas. 

PARÁGRAFO QUARTO 

Caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo estabelecido no subitem 
10.1, por culpa da Contratante, serão devidos encargos moratórios à taxa 
nominal de 6% ao ano (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em 
regime de juros simples, desde que não tenha havido concorrência por parte da 
Contratada. 

PARÁGRAFO QUINTO 

O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = 
Encargos moratórios devidos; N = Número de dias entre a data prevista para o 
pagamento e a data efetiva do pagamento; I = Índice de compensação financeira 
= 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA  

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da 
data de sua assinatura. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DO REAJUSTE  

As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços não serão 
reajustados. 

CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
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A execução deste Contrato será acompanhada e fiscalizada por um 
representante da CONTRATANTE, nos termos do art. 67 da Lei Federal n. 
8.666, de 21 de junho de 1993. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, este contrato será 
fiscalizado por servidor formalmente instituído a quem caberá exercer as 
atribuições previstas, nos termos do art. 67 da Lei Federal n. 8.666, de 21 de 
junho de 1993. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por 
quaisquer irregularidades, imperfeições técnicas, vícios ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior, inclusive perante terceiros, não implicando 
corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes diante destes 

CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos financeiros, para execução do presente Contrato, 
correrão à conta da Dotação Orçamentária:  

 

(INSERIR DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA) 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL  

O presente Contrato poderá ser rescindido, garantida a defesa prévia, 
mediante ato da CONTRATANTE, o qual deve ser comunicado por escrito à 
CONTRATADA, com base nas previsões: 

I – Não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas 
contratuais; 

II – Cometimento reiterado de faltas na execução do objeto deste 
Contrato; 

III – Alteração Social ou modificação na finalidade ou estrutura da 
CONTRATADA que prejudique a execução deste Contrato; 

IV – Insolvência, dissolução ou falência da CONTRATADA; 

V – Comum acordo entre as partes. 

PARÁGRAFO ÚNICO 
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Os demais motivos ensejadores da rescisão contratual estão 
previstos no art. 78, da Lei nº 8.666/93, que ocorrerá nos termos do art. 79, do 
mesmo diploma legal. 

CLÁUSULA ONZE - DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES 

O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito 
prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar a contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do objeto deste 
Pregão, a CONTRATANTE poderá garantida a prévia defesa, aplicar à licitante 
vencedora as seguintes sanções: 

a) Advertência.  

b) Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na 
execução do objeto, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da 
Nota de Empenho, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, uma 
vez comunicada oficialmente.  

c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, no 
caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 
15 (quinze) dias corridos, contados da comunicação oficial.  

d) Suspensão temporária de participação em licitações com a Administração 
por prazo não superior a 02 (dois) anos;  

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir a 
CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no subitem anterior, sendo cabível em casos de 
reincidência, quando a CONTRATADA causar prejuízo a CONTRATANTE ou a 
terceiros, ou der causa à rescisão do contrato, bem como apresentação de 
documento que venha a ser comprovado como falso ou adulterado.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO  
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As multas a que se referem os subitens anteriores serão descontadas dos 
pagamentos devidos pela Prefeitura Municipal de Matinha ou cobradas 
diretamente da empresa, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas 
cumulativamente com as demais sanções previstas neste tópico.  

PARÁGRAFO SEGUNDO  

A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de 
ampla defesa por parte do adjudicatário, na forma da Lei. 

CLÁUSULA DOZE - DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 

A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais os 
acréscimos ou supressões que se fazem necessários, de até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 

CLÁUSULA TREZE - DA BASE LEGAL 

Na interpretação deste Contrato e nos casos omissos será aplicada a Lei 
8.666/93, a doutrina, a jurisprudência e os princípios gerais do Direito. 

CLÁUSULA QUATORZE - DA HABILITAÇÃO 

Manter durante a execução do presente Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
Licitação. 

CLÁUSULA QUINZE - DA PUBLICAÇÃO 

A CONTRATANTE fará publicar o resumo do presente contrato no Diário Oficial 
do Estado, após sua assinatura, obedecendo ao prazo previsto no Parágrafo 
único, do artigo 61, da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DEZESSEIS - DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca da Cidade de Matinha, para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas do presente instrumento. 

E, para firmeza do que foi pactuado, firmam este instrumento em 02 
(duas) vias de igual teor e um efeito na presença das testemunhas abaixo 
assinadas. 

  
Matinha(MA), __ de ________ de 2023. 
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CONTRATANTE 

 
 
CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS: 

 
                                     CPF Nº 

 
 

                                                      CPF Nº 
 

 
 

 

 

 

 

 
 


